
DIÁRIO 
ANO XLI - N• 026 

1- ATA DA 36• SESSÃO, EM 10 DE ABRIL 
DE 1986 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação--da Presidência 

-Referente ·ao tempo deStinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão que será destinado a 
reverenciar a memória do ex-Deputado José Bonifá­
cio. 

Oradores: 

SENADOR AMERICO DE SOUZA 

SENADOR LUIZ VIANA 

SENADOJ/. ALfREDO CAMPOS 

SENADOJ/. JAMIL HADDAD 

FALA DA PRESIDENC/A - AssociatiVa,-em 
nome da Mesa. 

1.2.2 - Discurso do Expediente 

SENADOR CID SAMPAIO- Relato da visita à 
Romênia de Delegação do senado, integrada por S. 
Ex!-

0 SR. PRESIDENTE- Fala associàtíva-à home­
nagem prestada à República Socialista da Romênia. 

1.2.3- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N• 80/86 (n' 85/86, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República, comunica haver veta­
do, parcialmente, o Projeto de Lei do Senado n9 
235/85-DF, que altera os artigos 1', 2', 39, 49, 10 e 11 
da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, que dispõe 
sobre a Organização Bâsica da Polícia _Militar do 
DiStritO Federal, e dâ outras providências. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

Prazo para a tramitação da matéria lida anterior­
mente. __ 

1.2.5 - Leitura- de projetos-

- Projeto de Lei do SeÕado n"' 54-/86, de- autoria 
do Sr. SC:nadof Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Consolidação das Leis do Trabalho; -na 
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parte concernente à proteção do trabalho da mulher, 
vedando a exigência de realização de testes de gravi­
dez por ocasião da admissão. 

- Projeto de Lei do Senado n'í' 55/86, de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos, que institui o paga­
mento de indenização aos Estados ou Territórios e 
Municípios pelo aproveitamento de substâncias mi­
nerais e cria o Fundo Nacional de Exaustão Mineral. 

-Projeto de Lei do Senado n'í' 56/86, de autoria 
do Sr. SenadOr Cid Sampaio, que autOriza o Poder 
Executivo a implementar medidas para a criação de 
uma Moeda e uma Câmara de Compensação Latino­
americanas. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

- -- ArQuivamento do Projeto de Lci da Câmara n9 
241/83 (n' 3.537/80, na Casa de origem}, por ter re­
cebido parecer contrârio, quanto ao mérito, da co­
missão a que foi distribuído. 

1.3-0RDEM DO DIA~ 

-Requerimento n'í' 15/86, solicitando tr_ainitação 
ç_onjunta para o Projeto de Lei da Câlnara n' 78j83 
(n'í' 1.263/79, na Casa de origem), e os Projetos de Lei 
do Senado n<'s 329/81, 35,37 e 131/83, que dão nova 
redação ao ?rt. _487 .da Consolidã.Ção das Leis do Tra­
balho. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
179/85. que autoriza a Prefeitura Municipal de Salto 
de Pirapora, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 2.680~050,00. Apro­
vada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 
182/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Alta 
Floresta, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 3.140.422,05. Apro­
vada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
184/85, que autoriza a Pr:efeituia Municipal de 16í­
porã, Estado do Paranâ, a contratar opera~ão de Cl'é­
ditÕ no val~r de c_zS 1.007.805,30. ApioVãda .. Ã- pro­
mulgação. 

_:_ Pfojeto _de Lei da Çâmara~- ~90 l87j85 (n' 
- - 1~_907J1S~ na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

Presidente da República, QUe fixa valores de retri-

buição da categoria (uncional de biomédico e dâ ou .. 
tras providênciis. DiSCussão adiada, a fim de ser feita 
na sessão do dia 9 de maio próximo; nos termos do 
Requerimento n' 54/86. 

-:- Projett;~ _ de L~i da Câmara n9 188/85 (n' 
3.857/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a doação, ao 
Clube dos Previdenciârios de Pernã.mbuco, de terre­
no do Instituto de Administração Financeira da Pre­
vidência e Assistência Social- lAPAS. Aprovado. À 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 2/86 (n9 6.201/85, 
na Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que reajusta a pensão especial con­
cedida p_ela Lei n' 4.774, de 15 de setembro de 1965, a 
PiÚlo Soãr<:s e dâ outras providências. Aprovado. À 
sanção~-

-Projeto de Lei do Senado n'í' 46/85, que intro­
duz modificações no Código Penal, com vistas a am­
pliar a imunidade penal do advogado no exàc:ício de 
sua atividade postulatória judicial. Discussão adiada, 
a fim de ser feita_na sessão _ _9-o 9-ia 9 de maio próximo, 
nos termos do Requerimento n'í' 55/86. -

'--Projeto de Lei da Câmara n9 201/83 (nl' 287/83, 
na Casa de origem), que exclui, dentre os considera­
dos de interesse da Segurança Nacional, o município 
de Três Lagoas, nq __ Estado de Mato Grosso do Sul. 
Dêclantdo preJudicado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n'í' 255/83 (n' 3"0 I /83, 
na Casa de origem), que revoga e altera dispositivos 
da Lei n'í' 6.620, de_l7 de dezembro de 1978, que defi­
ne 0&-ci'imes contra a Segurança Nacional, estabelece 
~ sist.emática para -o seu processo e julgamento, e dâ 
outras providências. Declarado prejudicado. Ao Ar­
quivo. 

1.3.1- Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR JORGE KALUME- 959 aniversário 
do Jomal do Brasil. 

SENADO !I. LOUJ/.IVAL BAPTISTA- 8• Confe­
rência N acionai de Saúde, realizada recentemente ell! 
Brasília. -

SENADO !I. NELSON CARNEIRO- Correspon­
dência dirigida ao Presidente José Sarney pelo Pro-

\ 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSI: LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

fessor Artur Antônio Leite de Souza, propondo are­
formulação do crédito rural. 

SENADOR GASTÃO MVLLER ~Apelo ao Mi­
nistro Almir Pazzianotto, em favor da admissão dos 
candidatos aprovados em concurso público para fis­
cal do Trabalho. 

SENADOR ODACIR SOARES--- Recursos 
públicos vUlto_s_Qs __ que estariam sendo gastos em 
publicidade pelo Sr. Ângelo Angelin, Góveinador de 
Rondônia, em detrimento da realização de obras de 
interesse social. 

EXPEDIENTE 
CENDO GIA.FICO DO SINADO FIDIIAL 

DIA.IIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual .... ~. ~ ........ ~ ._ ...... ~ .... ~ ~ ......... '"'-·- Cz$. 92,00 

Semestral ........... ·''-~. ·-· -•- .. -... -. ----"'""~-.-, ..... ,._ ---~-~- Cz$ 46,QO. 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE ~ Inter­
venção na Zona Franca de Manaus decretada pelo 
Presidente José Sarney. Defesa

0

_Q_a aprovação do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 153/85, de autoria de S. Ex', 
que objetiva a, consolidação do pólo industrial da 

· SUFRAMA. 

SENADOR JOSE IGNÂCIO FERREIRA ~ 
Questão do ajustamento das atividades dos bancos 
privados_ a_o Program~ de Estabilização Econômica. 

SENADOR JAISON BARRETO~ Apelo ao Sr. 
Ministro da Indústria e do CoinérciO,-patà que reveja 
a :l}.nuvação do Projeto Rey!lolds_._ 

1.3._~ - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4 ~ ENCERRAMENTO 
2 ~RETIFICAÇÃO 
Ata da 27' Sessão, realizada em 2-4-86 

3~ATOS DO PRESIDENTE 

NO?s 30 e 31, de 1986 

4~MESA DIRETORA 

5 ~LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

6 _: COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
_MANENTES 

Ata da 3611- Sessão, em 10 de abril de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislamra 

Presidência do Sr. José Fragelli e.Martins Filho 

ÀS 14 HORAS IBO MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume ~ Mârio Maia - Odacir Soares ~ 
Gabriel Hermes- Hélio GueirOS-~ Arii"êrico de Souza 
- Helvídio Nunes- C_esar Cals- Jos~ Lins- Virgílio 
Tâvora- Moacyr Du3.rte- Martins Filho- Mar~n­
des Gadelha- Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante­
Lourival Baptista - Passos Pórto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Cl;llmon­
José Ignâcio Ferreira- Amaral Peixoto -_Nelson _Car­
neiro- - Jamil Haddad - Murilo Bada~ó - Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Catdoso - Be!l_edito 
Ferreira - Gast_ão _Müller - Jo~é Fragelli --Alvaro 
Dias- Enéas Faria- Carlos Chiarelli- Pedro Simon 
-Octávio CardQsQ, --- --

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta sessão._ 

Sob a_ proteção de Deus, iniCia-mos nossOS trabalhos. 
O terilpo destinado aos oradores do Ex.pedíente da 

presente sessão será dedicado a homenagear a memória 
do ex-Deputado Jos~ Bonifácio, nos tei'mõS-âo Requeri­
mento n'>' 14, de 1986, de autoria do Senador Murilo Ba­
daró e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador América de S_ou­
za. 

O SR. AMI!:RICO DE SOUZA (PFL ~ MA. Pro­
riunCia o segUinte discurso. Sem- revisão_~<? orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falarei de José BonifáciO Lafayette_d._e Andrada, nas­
cido e morto em Barbacena, Minas Gerais~ 

<? deput~dô federal recbm-eleíto que chegasse ao ple­
náno_ da Camara e encontrasse na tribuna daquela Casa 
o emmente Deputado José Bonifâcio, certamente pensa­

-ria de si para consigo que jamais à.Icançaria o nível parla­
mentar da altitude_do Deputado José BonifáciO-. É que 
ele, pela facilidade de expressão e pela clare2.:a com que 
expunha o seu pensamento, levava ao plenário da Casa 
entusíasmo dos que o ouviam, aplausos dos seus correli­
gionários e revolta incontida dos seus adven<árinll 

. Era um gigante na tribuna. Dispersava em todos os 
sentidos flechas e lanças. TrituÍ'ava os que s"e aventura­
vam a enfrentar o seu caminho. Rebatia com mestria os 
apartes daqueles que lhe tentavam contrariar o raciocf­
!!_~(?.:_ Era u~ _tribll_no. Se, em verdade, viéssemos a ter, no 
B""ras1l, uma Universidãde -de PolítiCOS, certainente José 
Bonifácio seria chamado i Ser o seu MagníficO R.eítor ~ 

Dele fui companheiro, de S. Ex' fui discípulo. Conhe­
cedor como ninguém do Regimento da Casa, consciente 
dos deveres, das responsabilidades e dos direitos do par­
lamentar, era, Sr. Presidente, aquele que ensinava a to­
dos os caminhos que deveríamos percorrer naquele cená­
culo. Mas a maldade dos seus adversários não lhe falta-

va. com a observação de que José Bonifácío etlSinav.i tu­
do, menos o pulo do gato. 

Não sei. Sr. Presidente, até onde os seus adversários 
estavam corretos nesta afirmativa, porque, nos 12 anos 
tm que fui seu companheiro de Câmara dos Deputados, 
nunca vi sequer Um discípulo de José Bonifácip ombrear­
se a ele, _ 

FaSC1riâ.nte na conversa ao Pê dÕ oUvido, conversa que 
todos poderíamos dizer como entendimentos em busca 
de soluções para problemas insolúveis. Se os seus amigos 
e admiradores diziam que José Bonifâcio era um alfaiate 
na costura dos bons entendimentos, os adversários di­
ziam ·que ele era um mestre na intriga. Uns e outros, Sr. 
Presidente, com essas afirmativas, chegavam aos seus 
objetivos: era homenagear a inteligência, a bravura, a ca­
-pacidade intelectual e a moral elevada de José Bonifácio, 
que tudo fazia com grandeza e com dignidade. 

Nascido a !9 de maio de 1904, na sua querida cidade 
de Barbacena, era filho de José Bonifácio de Andrada e 
_Silva e Corina Lafayette de And_rada. E com sua esposa, -
V era Raimunda Tamm de Andrada, teve os fl.lhos Boni­
fácio José, Luisa Maria e José Bonifácio. 

Bacharelado e_m CiênciaS Juridicas e Soçiaís pela Fa­
culdade de Direito da UniVersidade do RiO de Janeiro, 
recebeu o seu diploma no ano de 1927. Foi Prefeito Mu~ 
nicipal da sua cidade de Barbacena, no quadriênio de 
1930 a 1934. Deputado à Assembléia Constituinte, em 
1934, e à ~ssembléia Legisla ti v~. de 1934 a 1937! no Es-



Abril de 1986 

tado de Minas oerais.-Slgnatãrio-do ManrfeSto dos Mi­
neiros, em 1945. Fundou a UDN nesse mesmo ano e foi 
relator, por oito anos consecutivos, do Anexo do Orça­
mento da União relativo ao Ministério da Agricultura. 

O Sr. Cid Sampaio- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AMtRICO DE SOUZA -Com muita honra. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador, quero associar-
me às homenagens que presta o Senado _da República a 
José Bonifácio. Fui seU companheiro da UDN. E o que 
impressiOnaVa ri:i ITgUrã-óc! JOsé _Bonífâcio era a do_ ho­
mem que inspirava confiança, a de um homem que-era 
capaz de tomar uma decisão nos momentos mais graves 
e aqueles que o seguiam compreendíam que aqUela deci­
são de José Bonifácio era definitiva. Ele não recuava, 
não voltava do caminho nem deixava um amigo à distân~ 
cia. Leal, sempre escravo das idéias e dos princípios que 
defendia, José Bonifácio reprisentou, em determinado 
período da vida polítiCa brasileira, a luta pela liberdade, 
a luta pelo restabelecimento dos direitos humanos, pos­
tergados pelos que ocupavam o Governo. Ele foi o mo­
delo de muitos jovens que viram na sua figura de luta­
dor, de combatente, um homem que não recuava, princi­
palmente, um homem capaz de tornar as decisões as mais 
sérias no momento pfecíso -e que percebia que a sua in­
tervenção era decisiva. Mais -moço do que José __ Bonifá­
cio, aproveitei !ieUS-exemploS- e o admirava como amigo, 
como homem de bem, como homem de caráter e como 
político capaz. Daí as acusações dos seus advCrsárlos­
a célebre laranjeira que dá frutos à beira da estrada. Os 

· seus adversários o acusavam~ porque eram incapazes de 
cornbater-Ihe. Procuravam ver em suas posições corajo­
sas, como V. Ex• acabou de referir, o atributo de intri­
gante, mas José Bonifácio-não intrigava, ele enfrentava. 
Enfrentava de tal modo que sabia encontrar os argumen­
tos e as fraquezas dos que o combatiam, que, desespera­
dos, usavam a arma da invencionice, da calúnia, contra 
um homem que servia de exemplo a muitas gerações. 
Aparteando V. Ex• deixo o tributo da minha homena­
gem ao brasileiro que conheci como político, como ho­
mem de bem, como amigo;- como homem de partido. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. AMÊRICO DE SOUZA- Senador Cid Sam­
paio, o aparte de V. Ex• ê págin~ iml'o~ante_ nÕ~ ~iscurso 
que pronuncio. Agradeço a V. Ex• pela eminente contri­
buição. 

Sr. Presidente, em sua vida de parlamentar! José :BQni­
fácio ocupou a 1 •-Secretaria da Câmara _J;lQS anos de 
1958 ·a 1966; fcir29-Více-P!esidente; em 1966; 19-Vice­
Presidente de 1966 a 1967; e Presidente da Câmara dos 
Deputados de 1968 a 19ó9. foi Pressidente, Membro e 1' 
Vice~Presidente da Comissão Executiva da ARENA eri­
tre 1965 e 1971; foi Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça de 1970 a 1971; e, cumprindo missões no 
exterior, foi meritbro da Delegação de Parlamentares 
Brasileiros à Conferência da Onião Interparlamentar de 
Londres, em 1951. Recebeu, como condecoração, a Grã­
Cruz da Ordem Nacional do Mérito em 1968. 

Deixou diversos trahalhos publicado~:... "A Chegada 
das Irmãs -de Caridade" ao-· Brasil, em 1849~ .. "edição de 
1960";, ''Da Limitação do Sigilo dos Bancos de Econo­
mia Mista;", também edição de I96Q;. •• Agradecimentos, 
em nome dos-descendentes do patriarca da Independên­
cia àqueles que o homenagearam na Sessão da Câmara 
dos Deputados de 11 de julho de 1963, por motivo do 
transcurso do li centenário do nascimento de Josê Boni­
fácio de Andrada e Silvan, edição de 1963.;, "Conferência 
sobre o Patriarca José Bonifácio", edição também de 
1963;,:'A Reforma do Poder Legislativo," edição de 
1966~~ .. As Sessões e- Boletins da Câmara dos De"puta­
dos";. "A Crise do Poder no Brasil'~ ... "Do Inquérito Par­
lamentar; A Escalada; memórias; Psicanálise, a Mistifi­
cação do Século;, "edições de de 1965 e 1970. 

José Bonifácio fOi uin parlame-ntar que deixou seu 
nome inscrito na galeriã daQueles que são homens imorM 
redouros não só na história do Padamerito brasileiro 
como na consciência de todos aqueles que tiveram a: hon­
ra e o prazer ·de conviver com S. Ex• 

Neste momento em que o Senado Federal presta suà 
homenagem ao· grande brasileiro, recentemente desapa­
recido, trago;-<:om a minha palavra, a homenagem do 
Partido da Frente Liberal, na convicção de que José Bo­
nifácio continuúâ serldo· para nós outros ... 
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O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. AMÊRICO DE SOUZA - Pois n[o. Com 
muita honra. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Américo 
de Souza, conheci José Bonifácio em plena ação na Câ­
mara dos Deputados. Fui seu--adversário político duran­
te todo o tempo em que S. Ex• exerceu a Liderança do 
seu Partido. Tivemos- diatribes e discussões muito acer- . 
bas, mas o admirava e o respeitava profundamente e gos­
tava mesmo do seu estilo desabusado. Admirava a sua 
valentia, a sua inteligência e, acima de- tudo, o seu cõ"m­
prometimento com a institUição parlamentar e com a 
viçla política em geral. José Bonifácio era na tribuna um 
adversário difícil, morada, sarcástico. Era um debatedor 
temerârio, q1,1e _inf1,1ndia, log9 de início,-preocupação em 
qualquer contendor. No entanto, sabíamos que o ardor 
com que se atirava à liça, no plenário daquela Casa, ti­
nha uma vincu,Iação, tinha uma fmalidade, tinha um 
comprom_etimento .último com a destinação democrática 

- -deste Pàís. Tinha J osê BonifáciO a consciência de que 
vivíamos um período autoritário, que vivíamos uni ciclo 
de arbítrio, mas que, de toda maneira, era preciso man­
ter a chama acesa, era preciso manter a .chama votiva, 
era preciso manter o Parlamento debatendo, discutindo 
e vocalizando todo o sentimento do povo, ainda que sou­
béssemos que, àquela época, pouco adiantava apresentar 
um projeto de lei, porque não havia condição de 
transformá-lo em lei, aínda que também soubéssemos 
que, àquela época, o Congresso Nacional era apenas um 
cartório para horilolo_gação das dC(:isões do_ Pod_~r ~xe­
cutlvo. José Bonifácio tinha cOnsciência da imanência do 
Congresso Nacional, jamais aceitoU O abã:D.áOno, !i der­
relição a que muitos se entregavam ante_ os e5:gares da 
forÇa e do arbítrio. S. Ex• sabia que a permanência do 
Congresso e portanto, o futuro da democracia neste País 
não 9,ependiam s6 da Oposição, dej>elldiam também do 
Partido do Governo, dependiam também da ARENA 
_que S. Ex' representava, e, por íSso, estava diuturnamen­

- te na eStacada, como um símbolo, ainda que a dizer que, 
embora lhe fossem cometidas todas as vitórias, a vitória 
fmal pelo seu trabalho-era da Casa-e era da inStituiçãO. 

HOje, nobre Senador América de Souza, recordo José 
Bonifácio com extrema saudade e, afinal de contas, em­
bora adversário, S. Ex• era uma espi:cie de repositório da 
nossa ,confiança, pois sabíamos que, se ele acreditava no 
Congresso Nacional, podíamos acreditar tambêm. 

o sn.--AMERICO DE SOUZA __:· Seniidoi Marcon­
des Gadelha, sou agradecido a V. Ex-' por suas palavras, 
que me fazem recordar a época em que ambos éramos 
deputados federais, companheiros de José Bonifácio, 
que continuará sendo para todos nós um exemplo a ser 
seguido: é um símbolo do Poder Legislativo que não de­
sapareceu. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMÊRJCO DE SOUZA- Pois não, Excelên­
cia, 

O Sr. Passos Pôrto --Nobre Senador América de 
Souza, custa-me acreditar esteja, nesta tarde, -assistindo a 
uma sessão di homenagem do Senado ..;;;; vale dizer do 
Poder Legislativo - àquela grande figura de parlamen­
tar e de mineiro que foi José Bonifácio. Para mim, ele se 
identificava com a Casa, com a Cãffiara doS DeputadOs, 
era a própría Cãmara dos Deputados- durante o perfo-
do ___ em que fom-os co-ntempOrâneos, José Bonifácio sim-
bolizava o próprio Poder Legislativo, apesar de ~er her­
dado a formação política do seu tio, Presidente Antônio 
~CãriOS. No Poder Legislativo~ foi, sem dúvida alguma, o 

homem que transmitiu às novas gerações que por ali pas­
saram aqUela vocação política, iquela defeSa iD.transi­
gente_das prerrogativas do Poder Legislativo. Tenho por 
José Boriiiacio- um carinho éspecial. Foj quem merece­
beu e a todos os que chegaram à Câmara dos Deputados 
nOs perfodos em qUe foi 1'-Secretârio. Devo-lhe a eleição 
para a Presidência do Instituto de Previdência dos Con­
gressistaS, quando o partido. do Governo indicava um 
candidato que todos nós achávamos que não deveria ser 
condutor do nosso IPC. Juntos derrubamos a indicação 
oficial, e S~ Ex•, pela confiabilidade que tinha no presi­
dente eleito, d~tacou os recursõs, que, naquela êpoca, 
pela legislação do Instituto, na ausência d9s parlaffienta-
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res,"deviam ser entregues ao IPC. CarDo esiávamos"em 
rççesso, fruto do Ato Institucional n' 5, S. Ex• restaurou 
o Instituto de Previdência dos Congressistas, porque 
deu, naquela época, 5 bilhões de cruzeiros. Graças a José . 
Bonifácio esse Instituto ainda hoje vive e estã assistindo 
milhares de famílias de ex-parlamentares e ex­
funcionários das duas Casas. Josê Bonifácio _devia ser 
cognominado Q, .. Patriarca da Câmara dos Deputados", 
sobretudo desta Câmara de Brasília, porque foi graças a 
ele, na !"-Secretaria, que, no dia 21 de abril de 1960, pU­
demos transferir-nos todos, como um dos Poderes que se 
transferiu em definitivo para o Planalto Central. De 
modo __ que as homena&ehs que estamos fazendo nesta tar· 
de serão poucas para aquele homem de Barbacena que 
serviu a todOs nós sempre como exemplo, como paradig· 
ma do parlamentar brasileiro. Felizmente S. Ex•, que era· 
herdeiro das melhores tradições de liberdade de vocação 
política da gente mineira, da sua linha&em, tem hoje seus 
filhos, e seus netos também, todos na vida política minei­
ra e brasileira, o que nos assegura que essa linhagem tilo 
importante de políticos, que flzeram a independência do 
Brasil por sêculos afora, serão eles também os arautos da 

-independência econômica e social de nossa Pâtria. De 
modo que, nesta homenagem que V. Ex• presta neste ins­
tante, em nome de seu partido, à memória de José Boni­
fácio, gostaria" de, numa forma singular, trazer a minha. 
homengagem, homenagem pessoal, àquele saudoso ami­
go. Muito obrigado. 

O SR. AMl!:RICO DE SOUZA - A homenagem 
pesssoal de V. Ex•, Senador Passos Pôrto, é a homena­
gem que se reflete em todos os parlamentares, porque 
traz um aspecto fundamental para nó$: a lembrança de 
ter sido José Bonifácio aquele que viabilizou o Institiuto · 
de Previdência dos Congressistas. Graças a ele, a V. Ex• 
e a outros, podemos hoje ter no Instituto - modesto, 
humilde até- uma relativa tranqüilidade para os assun­
tos pessoais, quando deixarmos a vida pública. 

Sr. Presidente, foi José Bonifãcio Lafayette de Andra­
da deputado federal por 28 anos, desde a Constituinte de 
1946 até 1975. Educou toda uma geração de políticos· 
brasileiros que passou pela Câmara dos Deputados. 

Quando, nesta Casa, homenageam-os a sua memória, 
estamos exaltando a figura de um dos maiores brasileiros 
que o Paísjâ conheceu, fazendo votos para que sua ima­
gem continue a brilhar nas nossas lembranças e possa- . 
mos nos mirar em seu exemplo, para sermos dignos tam­
bém da nossa posteridade. 

_ A homenagem do Partido da Frente Liberal, a Josê 
Bonifácil Lafayette de Andrada, associo a do Maranhão 
e a minha própria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (P:OS - BA. Pronuncia o se. 
gllinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadorClil: 

Ao longo de mais de cento e sessenta anos de existên­
cia do nosso Poder Legislativo, centenas, se não milhares 
de brasileiros tiVeram a_honra de o ~ntegrar. Quase todos 
pa-ssaram, Uns levados pelo tempo, outros pelas eventua­
lidades da vida pública. Alguns, entretanto, raroS pode­
rei dizer, logram permanecer lenibrados para sempre, in­
separáveis da vida e da História parlameritar. E dentre 
estes, Sr. Presidente, seria desnecessãrio dizê-lo, estã in· 
delevelmente inscrito o Deputado José Bonífâcio La-

- fayette de Andrada, a quem tributamos hoje o testemu­
nho do noss-o apreço e do nosso reconhecimento. 

Não lhe fofJácil a imortalidade como parlamentar e 
homem pú.blico, pois nascera com o ônus de ser o porta­
dor de ilustres nomes da História do Brasil, pois aos An· 
dradas ainda somava o do Senador Lafayette Rodrigues 
Pereira. Falando de Joaquim Nabuco, escreveu Alceu de 
Amoroso Lima não haver, "peso maior para um amigo 
do povo do que vir ao mundo carregado de sangue azul. 
Ele o tinha nas veias, e mais que tudo na responsabilida­
de inãrãl e intelectual. porque trãzia do berço a tradição 
de homeils públicos carregados de serviços e dC-sulcos 
traçados na história da Pátria". Que dizermos, então, de 
José Bonifácio?_ Quem aqui terá chegado com o ônus de 
maíoi tradição? No Parlamento, era ele o quarto domes­
mo nome glorioso, descendendo em linha reta dq, .. Pa­
triarca da Independência", tido por Otávio Tarqüfnio de 
Souza como o verdadeir_o Fundador-do Império. E a 
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acreditarmos nas lembranças d_o sábio Eschewegl, que o 
conheceu pessoalmente, daquele terá herdado o nosso 
José BonifáCiO a loquacidade e o modo agitado de falar, 
de que muitos dos aqui presentes ainda estão a se recor~ 
dar como traço marcante da sua rica e Vibrante persona­
lidade._Não pâra, porém, no Patriarca a luminosa ascen~ 
dência do nosso contemporâneo. Do Parlamento do Se­
gundo Reinado é inseparável a figura do extraordinário 
orador. 

José Bonifácio, -o Moço, de quem Rui Barbosa, ao 
traçar-lhe o elogia imortal, diria, na eloqüência de uma 
síntese, que. "todos os lugares que ocupou, rutilam ainda 
hoje da luz deixada por ele". Haverá algo de mais defini­
tivo para inscrever n-o mármore da eternidade o nome de 
um homem público? Mais tarde, já na República, outro 
José Bonifácio, -continuando a gloriosa trajetória dos 
Andradas, viria de Minas Gerais para ilustrar os Anais 
do Parlamento com palavra inflamada do lutador, do 
grande orador, que, nos prélios da Aliança Liberal, divi­
diu com João Neves da Fontoura os aplausos que exalta­
ram e estimularam os dias anteriores à Revolução de 
1930. -

Nesta, aliás, teria o jovem José Bonifácio, Sobrinho e 
auxiliar do Presidente Antônio Carlos, o seu batismo de 
fogo, quando, vencida a heróica resistência do 129 B.C., 
marchou com out_ros companheiros, inclusive Odilon 
Braga, conforme ã.sSinalou João Neves, nas suas Me­
mórias, para os campos da Mantiqueira. Vitoriosa-aRe­
volução, José Bonifácio, o jovem José Bonifácio, logo 
nomeado Prefeito âi Barbacena, não mais se deteria na 
contínua ascerisão, que lhe assinala a laboriosa existên­
cia. Lou_is Barthou, num primoroso ensaio sobre;, "O 
Político", colocou este exato conceitÇ);. "A ação é a pedra 
de toque pela qual se reconhece o verdadeiro político". 
Era como se tivesse diante dele, ao emitir esse julgamen­
to, a própria figura trepidante de José Bonifácio, cuja 
longa e fecunda vida se assinala justamente por uma 
ação que não conhece repouso ou intervalos. 

Deputado à Constiüiinte -Mineira,- tendo como cole­
gas, ilustres colegas, Afrânio de Mello Franco e Milton 
Campos, José Bonifácio, posta abaixo a dítadura do Es­
tado Novo, chegou à Câmara Federal integrando a notá­
vel Bancada da UDN, orgulhosa do famoso, "Manifesto 
Mineiro", priineiro--documento contra a ignomínia do 
Estado Novo, na hora em que lutávamos na Itália em de­
fesa da democracia. Bancada na qual representavam a 
UDN os Deputados Monteiro de Castro, Magalhães 
Pinto. Gabriel Passos, Milton Campos, Lopes Cançado 
e Licurg-o Leite. Durante decênios, sucessivamente eleito 
pelo povo de Minas Gerais; seria ele legítimo represen­
tante dos mais profuridos sentimentos de grande Estado 
da Federação. Aqueles sentimentos há muito arraigados 
na alma mineira, e que Afonso Arinos bem definiu di­
zendo serem. "a fusão natural entre a aspiração da liber­
dade e a necessidade da ordem'', constante traduzida no 
aforisma proclamado da tribuna por um dos seus maio­
res líderes políticos republicanos~ ... Sub l~ge, libertas". 
Fora a bandeira de Carlos Peixoto, José Bonifácio seria 
indefectivelmente fiel a essas aspirações da sua gente. 
Por elas lutou sempre. E o fez Com a ConvícÇ.ã-o de ser de­
las inseparável a busca da verdade. Creio mesmo que se 
houvesse de escolher uma legenda que lhe traduzisse a 
ação parlamentar, não vacilaria em se fixar nesta frase de 
São _Giegór10 Magno, por ele mesmo invocada _em _certa 
ocasiãq~~ .. Se ·na nairação de um fato verdadeiro resultar 
escândalo, é preferível deixar nascer o escândalo à re­
nunciar à verdade". Desse caminho ele não se afastaria. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, permite­
me um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com muifã honra, nobre S_e­
nador Virgílio Távdra. 

O Sr. Virgílio Távora - Ao seu primoroso discurso 
que com felicidade rara traça a figura desse homem que 
tanto engrandeceu Minas e a vida pública brasileira, gos­
taríamos que V. Ex• permitisse fazer algumas achegas. J ~ 
vão longe 31 anos quando estreávamos na Câmara d_os 
Deputados, Palãcio Tiradentes, Rio. Época muito dificil. 
O nosso Partido, dele e de todos nós perdera o Governo 
Federal, ao qual participara na chamada União Nacio­
nal de Dutra, e da maioria dos Governos estaduais que 
detinha, despojado que hãvia sido pela vontade popular. 
Getúlio voltava ao Governo e daí, do conhecimento que 
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tivemos com José Bonifáciõ; é que poderíamos -dar al­
guns adminículos ao que V. Ex•, de maneira tão brilhao· 
te, está gizando sobre sua personalidade._Ãqueles atribu­
tos de audácia, de eloqaência, de amor à Pátria, que ca­
racterizavam as intervenções da chamad~ "banda de mú­
sic.a" da UDN, ele acrescia aqüeles herdados do seu tor­
rão natal, do tradiciOE\al político mineíro. A nós, es­
treante na vida pública, era ele como qõe um- &ui:i na é­
poca em que haviam sido ceifados vários de nossos valo­
res maiores, pela perda de mandatos majoritários dispu­
tados e não alcançados. Era justamente Jçsé Bonifácio 
que fazia a ponte entre os arroubos da chamadJt "banda 

- de música", já citada, _desse Partído, que tão bons _ser­
viços prestou à Pátria, e a realidade dura, a realidade 
pungente de um Partido que estava sendo pela derrota 
procurado esmagar na maioria dos Estados Brasileiros. 
Aí, sim, sentimos toda a cã.pacidade que estava encerra­
da naquele homem. Capacidade_ que ele devia trazer por 
ancestralidade de outros, porque reunia as qualidades 
mais antípodas que poderia ter naquele momento Um 
político da UDN: sem favor, um dos elos de c-onservação 
do Partido. 

O S_R. LUIZ VIANA- Muito grato às palavras de V. 
Ex.~, que realmente constitui um perfil bem feliz de José 
Bonifácio, que tanto conhecemos e que tanto admira­
mos. 

Sr. Presidente, durante ano_s e anos o que nós, seus co­
legas e seus contemporâneos, assistimos foi à luta sem 
tréguas travaga em várias e memOráVeiS oportunidades 
para que a verdade sobrepairasse, vencendo os artifícios 
_ou as ameaças com que se buscava furtá-la ao conheci­
mento da Nação. Nessa horas acredito ter.sido ele insu­
perável. Outros o terão igualado nessa faina para trazer 
ao çonhecimento do País desmandos, negociatas, e deso­
nestidades. Ninguém, eritretanto, o superou tio empe­
nho, na bravura. no d_estemor com que enfrentou perigos 
e obstáculos. Houvesse de destacar __ ym episó_dio, dentre 
os muíto:S que lhe assinalaram a ação parlamentar nesse 
nobre e_ alto mister de verdadeiro defensor do Erário, 
bastaria invocar o famoso inquêrifo do Banco do Brasil, 
que deixou a nu uma sucessão de erros e improbidades. 
Tudo foi tentado para que o inquérito,- realizado, aliás, 
pelo próprio Banco, não chegasse ao ·conhecimento 
público-: Ao Andrada, nessa busca da verdade, se haviam 
unido outros grandes e bravQs-parlamentares, dentre os 
quais vale lembrar Adauto Lúcio Cardoso, José Montei­
ro de Castro, Aliomar Baleeiro e Bilac Pinto. Foi luta 
memorável. Para terem acesso à própria Asscinblêia do 
Banco fizeram-se eles pequenos acionistas da instituição. 
Tudo, entretanto, lhes seria negado. _A batalha durou 
meses, se não anos. Nada, entretanto, logrou arrefecer o 
entusiasmo, pertinácia, e também a astúcia do comba­
tente, para desvendar o escândalo que se desejava sepul­
tar sob pretexto do sigilo bancário. Desvendá-lo parecia, 
porém, impossível. Até que- um desseS dias de claridade 
José Bonifácio chegou à Câmara so_braçando o primeiro 
volume do rumoroso inquérito",- que par todos os meios 
se buscara esconder. Era a vitória do deputado feito- de­
tetiVe para desmascarar a fraude, fonte de lucros fabulo­
sos para alguns poucos b_eneficiários, todos eles da inti­
midade governamental._ Ainda tenho presente na me­
mória a perplexidade da Bancada do Governo diante da 
sensacional descoberta, que permitia e até exigía puxar o 
fio da meada, que se pretendia esconder sob a alegação 
dos inconvenientes de um escândalo de tal porte. Aqui 
estão; Sr. Presidente, as palavras com que José Bonifácio 
repeliu o engodo da inconveniência do escândalq;. .. Nada 

__ mais (an_!asioso, - dizia -. Nã9 há sigilo bancãrio onde 
há crime a punir. É preceito universal. E como se poderá 
saber se há crime a punir sem a prêvia investigação na es­
_crita dos bancos e na das firmas_ comerciais? Quanto_ ao 
escândalo que em zelo suspeito pensa que poderá impe­
dir, cumpre se recorde ainda uma vez que o escândalo, se 
é que vai estourar, estarâ nunca na publicação dos In­
quéritos, mas, sim, nos fatos que ele relacionou. Em tais 
condições, os responsáveis pelo escândalo seriam os que 
praticaram os atos e fatos que deram lugar ao Inqu~rito, 
e jamais os que _divulgaram o seu conteúdo ", Era assim 
José Bonifácio- destemido, bravo, franco, leaL Incapaz 
de insídias, lutava de viseira erguida, pronto a enfrentar 
os riscos que lhe fossem impostos pelo cumprimento dos 
seus deveres de parlamentar. 
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Foi dramática a publicação do inquérito, fo-iças pode­
rosas desejavam subtrair ao conhecimento público. Até 
Um mandado de segurança impetraram os bancos para 
evitar a divulgação. José Bonifácio levou tudo de roldão, 
obtendo_ não .só a mudança do Regimento da Câmara, 
mas também o voto do Supremo Tribunal, que negou a 
medida. Por fim, graças ao empenho de um homem de 
bem, cujo nome declino com admiração, publicou-se o 
inquérito. Esse homem é o atual Governador José Apa­
recido de Oliveira. Precede a publicação breve prefácio 
de José Bonifácio, e dele peço licença para reproduzir 
treçhos_g_ue julga significativos sobre a bravUra do gran­

_9~r!;imentar. Dizia José Bonifácio;. ':'QUaildOo Jorna-
lista José Aparecido de Oliveira me informou que estava 
desejoso de publicar em livro a fotocópia que possuo do 
Inquérito realizado no Banco do Brasil, lembrei-me -do 
que escreveu Martim Francisco, o ITI, de Santos, na ad­
vertência inicial de Viajando, com referência ao São Pau­
lo de 1926 e que se aplica plenamente ao Brasil de hoje: 

•• ... há, leitor, em São Paulo, terra das unanimi­
dades legislativas e impunidades administrativas, 
dois partidos sociais: o dos que roubam e o dos que 
são roubados. Se pertences ao primeiro, fecha este 
livro; se porém ao segundo, recebe um apertado 
abraço do companheiro e amigo. 

Felizmente, p-oucos terão de fechar os olhos a 
esta leitura. Em verdade, nenhum outro conselho fi­
guraria melhor no frontiSpício deste voluine." 

Em seguida, dava conta das ameaças dos percalços 
que tivera de enfrentar e vencer: 

.. Primeiro, aco_nselharam~me em tom amistoso; 
dq:tois, ameaçaram-me e procuraram me intimidar. 
Caluniaram-me e me cobriram de injúrias. É o tri­
buto que pagam os que zelam pelo Brasil. Em segui­
da, tentaram sensibilizar a Câmara dos Deputados e 
prinCipalmente a imprensa onde, aliás, foram estra­
nhamente acolhidos. Do Governo; o primeiro, mas 
sibilino denunciador das desonestidades praticadas 
no Banco do Brasil, conseguiram o silêncio. E quan­
do a Câmara dos Deputados, numa atitude de rara 
intrepidez, que a recomendará para sempre ao res­
peito' do povo brasileiro, decidiu, em magnífica vo­
tação, divulgar no "Diário do Congresso Nacional" 
os termos do Inquérito, interpuseram num último e 
desesperado esforço, mandado de segurança peran­
te o Supremo Tribunal Federal a frm de que Se aiiiJ.· 
lasse a corajosa manifestação dos parlamentares. 
Ainda aí não foram ouvidos, tanto vale a força da 
verdade." 

Por fim, ouçamos o -que escreveu o intrépido José 
Aparecido de Oliveira: 

.. Mas não se consegue iludir indefinidamente a 
boa fé popular. A verdade é que andamos com mui­
to nlaior vigor e decisão no sentido fazer valer as 
conquistas democráticas, que se sublimam no res­
peito à vontade, ao entendimento e ao direito do po­
vo, do que possam julgar, perceber ou sentir os cha­
mados profissionais da política. t. que se realiza a 
fase de amadurecimento consciente na vida nacio­
nal, em que, com a sua ingente e sofrida contri­
buição, os verdadeiros construtores da grandeza 
brasileira passam a se interessar, participar e influir 
nas definições e nos rumos do seu destino. 

A prova aqui está. Os humildes, pobres, traba­
lhadores, mas honestos, que formam a maioria e são 
o panorama da misêria neste diffcil quartel da nossa 
história, exigiram a publicação deste inquérito. Foi 
o hQJI~.em do povo, na reação comovente de sua soli­
dariedade ao Deputado José Bonifácio, que garan­
tiu este resultado. E foi num gesto de rebeldia con­
tia as poderosas forças organizadas deste País -
desde o governo, os grupos, os grupos econômicos e 
os maiorais da política e das negociatas, até à im­
prensa, que o cidadão comum, companheiro diutur­
no das dificuldades, fez pesar o movimento de sua 
opinião. Ninguêm deterá a sua caminhada, porque 
ela se inspira nos sentimentos normais e legitimas 
da vida. Quem despreza a moral, falseia a verdade 
ou tripudia sobre a incapacidade do seu semelhante, 
subverte a ordem natural da existência. E há princí­
pios impostergãveis como alicerce e fundamento da 
moralidade pública. Recalca-se, afasta-se, por mo-
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mentes, contemporiza-se, ou se retarda o sugir da 
verdade. Mas, ela se opera como fenômeno que tem 
lei própria. Ela surge e se agita, levanta e desmorali­
za os seus falsários". 

O feliZ desfecho seria o testemunho da coragem e da 
determinação do Representante de Minas Gerais. 

Graças a essas qualidades ascendeu ele a todos os pos­
tos possíveis na hierarquia da Câmara. Além de Secre­
tário seria 2"?-Vice-Presidente, 19-Vice-Presidente, e Pre­
sidente da Câmara, posições que verdadeiramente cons­
quistou pelo apreço e pela confiança granjeada entre os 
seus pares. Nada lhe veio na bandeja das a~omodaçõ~, 
mas na legítima disputa entre ~leg~s. Trep~da~ente, ~n':' 
quieto, ativO, cheio de vida e de ação, comprazta-~e não 
apenas no convívio parlamentar, mas no man_useto dos 
instrumentos que lhe permitiam aprimora~ a Vl?a parla­
mentar, atividade que desempenho~ sem Jamat~ perder 
as boas maneiras o espírito -ameno, uma nota multo pe­
culiar de afeto e ~gradável convivência. Os postos jamais 
seriam para ele fontes de desavenças ou inimizades, mas 
oportunidades para conquistar novos amigos e a~mira­
dores. Fazia-o, porêm, e aí estâ a marca da capac1dad~, 
da competência do homem público, sem qualquer transi­
gência com o que considerou útil, necessário, digno, para 
a Casa -que dirigiu, conforme as melhores no.ri?as: com a 
mão firme e a suavidade dos modos. OposJClOmsta du­
rante a m~ior parte da vida, José Bonifácio e~perimCm­
tou os dois lados da vida parlamentar - o do oposicio­
nista e o do governista. E, conhecedor de ambos e sem 
jam!S esquecer qualquer deles, poderia dizer, ao assumir 
a posição de Líder do Governo, não haver ... tarefa a um 
só tempo mais agradável e m~is dificil do que .a de líderar 
homens livres". Um homem bvre como ele fm, buscando 
em todas as horas, mesmo naquelas mais difíceis, e até 
controvertidas, contribuir para que a Liberdade, que ê a 
grande bandeira de todos nós, continuasse a ser o nosso 
supremo ideal. 

Não basta, porém, exaltarmos a figura do parlamen­
tar, sobre a qual muito haveria a dizer. Como esquecer o 
homem de espírito, o companheiro cheio de breve, e que 
acreditava uma frase de humor bem mais proffcua do 
que qualquer agressão. Por isso mesmo, malgrado todos 
os debates em que se empenhou no Parlamento, jamais 
semeou uma inimizade. Em verdade, não havia quem 
não estimasse aquele colega ágfl, iilquieto, e que se mo­
via com desembaraço de um lado para outro do ple­
nário._ Ao contrário dos que tinham uma cadeira cativa. 
como ocorria com o Deputado Flores da_ Cunha, cujo 
nome até se inscreveu nlúna poltrona da Câmara, Zezi­
nho Bonifácio, pois assiffi e! a-ele unanimemente conhe­
cido e admirado, raramente pousava num lugar. Preferia 
mover-se, conversando aqui e ali, sempre a fazer novas 
amizades. Do avô materno, o Conselheiro Lafayette, que 
tanto fez rir o Império com as suas sãtiras, trouxe ele ã 
veia humorfstica. que tanto· contribuiu para dar um tom 
alegre à sua palavra. Era o sens·o de humor, que não pas­
sou despercebido de Gilberto Freyre._ A propósito do 
que se chamou~- .. Semana Mineiran, e que marcou âspe­
ro entrevere entre parlamenares mineiros, esCreveu este 
no O Estado de Minas, em novembro de 1953, que: 

"só o Senhor José Bonifácio me pareceu então 
justificar minha crença nQ, "sense of humuor" com 
qualidade, no Brasil, mais de mineiros que de baia­
nos ou ga11chos". 

De fato, assim era, e ele usava o humor como-a manei­
ra adequada para desarmar um conte~dor. Cert_a yez, en­
trando em divergência -éOm o seu amigo Magalhães Pin­
to, a propósito da estatização de empresas, ele dissera a 
este ao encontrá-lo num corredor da Câmara: 

"Magalhães, a ónica coíSa que nos separa no as­
sunto estatização ê que você é banqueiro e eu sou 
cliente". 

O humor punha um ponto final. Por vezes fl,llgia-si de 
irritado, era capaz de dar socos na mesa. Tudo fmgido, 
mera exterioridade, -pequena farsa para se libertar de um 
problema ou de um adversârip. 

Aliâs, como político, e -polÍtico mineiro~ José·Bonifâ­
cio tinha a sua cartilha. No fundo, era um coração de ou-
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ro, ameno, afetuoso. E dessa cartilha e que retiro estes 
ensinamentos: 

_"Sim, eu sou um político faccioso, e- acho que o 
político tem que ser faccioso. 

Quem tem de ser neutro, imparcial, é juiz de fute­
bol". 

Aliás, quem mais se divertia com esse humor era ele 
próprio. Certa vez ele, atendendo a um eleitor, mandara 
uma carta a um médico amigo, pedindo-lhe para não 
amputar a pema do portador. Para ele era impensável 
negar uma carta, fosse qual fosse. E ao médico ele disse­
ra depois ter tido necessidade de escrever a carta para 
não perder o eleitor~ Ao que acrescentava: 

.. "1:. impressionante como as pessoas têm necessi­
dade de ser enganadas." 

Outra das suas máximas consistia em dizer que eleitor 
não vota em candidato doente ou cansado~ Por isso ela 
jamais aparentava qualquer fadiga. Certa feita, tendo 
tido uma taquicardia em Juiz de Fora, o farmac!uúco 
que o atendeu desejou chamar uma ambulância. Ele pró­
prio contava a imediata reação; ... Eu dei um pulo- con­
tava - e disse: 

--'~Ambulância nunca! Político que for visto numa 
ambulância estã com a carreira liquidada." 

Foi, aliáS, corrente na Câmara em certa ocasião que, 
tendo necessitado de uma ambulância para o transpor­
tar, José Bonifácio colocou D. V era na maca, e sentou-se 
na boléia, ao lado do chofer. Como admitir que o iinagiM 
nassem doente? O humorista era inesgotâveL _ 

Esse o iosé BoniÍáçio çhçio de senso de -humor, alegre, 
cordial, prestimoso, e que conviveu por mais de meio sé­
culo com o Parlamentar infatigável, legítimo descenden­
te do_s AnP.radas e de Lafayette Rodrigues Pereira, todos 
eles imperecíveis nas páginas-da história do-Brasil. 

Após uma longa e brilhante vida parlamentar, toda ela 
marcada peJa ação em favor do bem público, natural que 
José Bonifácio, já nO- declinar da vida, houvesse tido do 
Parlamento, da Casa em que vivera, sofrera, e lutara, vi­
são que certamente não seria a dos dias inflamados pelas 
ilusões da juventude. De fato~ tal como ocorreu a muitos 
dos seus contemporâneos, viveu ele um dos períodos 
mais agitados e instáveis da vida brasileira, e talvez so­
mente comparável aos breves anos da Regência. Em ver­
dade, se nos lembrarmos que despertamos para a vida 
públiCa sob o sol da revolução de 1930, que não demora­
ria a ser encoberto pelo eclipse do Estado Novo, até des­
pontar, oito anos depois, para dar lugar à Constituição 
de 1946, poderíamos imaginar que a vida já nos propor­
cionara a visão de grandes mudanças políticas. Mer9 en­
gano, Sr. Presidente. Depois de 1946 haveríamos de ser 
te_stemunhas de 1964, da Constituição de 1967, do Ato 
InsútUcíonal n\> 5, em 1968, até divisarmos hoje O dealbar 
da Constituição que deverá vir-em 1987._ v_ ale dizer que 
José Bonifâcio testemunhou e participou de grandes, im~ 
portantes transformações da vida política brasileira. No 
fim da vida tinha condições de experimentado conselheiM 
ro para os que ingressavam então na vida pública ini­
ciando a carreíra de homens públicos do amanhã. 

Peço, pois, licença, para invocar e evocar pensamentos 
do ilustre parlamentar. 

Dizia ele: 

•'Aos jovens que es-tão aqui nO Pai-lamento, toda 
a vez que entrarem em debates e discussões, reco~ 
mendo: não percam a serenidade, porque, se agirem 
de maneira- contrâria. não chegarão aos 73 anos de 
idadê, cOmo eu, combatendo, lutando com energia, 
com bravura, sempre a serviço do meu País_ e a SJ::r­
viço do seu povo. Sou um homem que vem dos fun~ 
dos da Capitania, atravês do nome, como .S. Ex• in­
sinuoU -respondia ao aparte- mas por isso mes­
mo, sempre repete aquilo que Lincoln dizi~: Nunca 
devemos indagar o que foram os nosso avós, mas 
sempre o que serão os nosso netos:8 

Li numa autobiografia de Toynbee que devemos ser 
preocupados com o que acontecerá após a nossa morte. 
Era o que sentia José Bonifácio ao voltar-se para o futu­
ro dos netos, novos Andradas a serviço da Pátria. 
·-Possivelmente, José Bonifácio, como inevitável a qual­

quer mortal, deve ter chegado ao Parlamento 
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lembrando-se dos eminentes ancestrais, que lhe ilustra­
vam a genealogia gloriosa. Chegava voltado, talvez, para 
o passado. Agora, despedia-se voltado para o futuro. E 
até ao fim haveria de fazê-lo imbuído da convicção de 
haver feitO O melhor para servir aos seus compatriotas. 
Daí invocar o Pa-pa Pio XII, ao dizer quç:. "para a COJ}"lll­

nidade, após o sacerdócio, nenhuma atividade humana 
era de maior responsabilidade e relevância que aquela 
praticada pelos políticos". Justamente aquela atividade 
que José Bonifãcio eixerceu ininterruptamente ao longo 
de mais de meio século, colocando a verdade acima de 
tudo. Dai poder dizer, no fim da vida, abrindo o próprio 
coração;, --·se da narração de urn fato verdadeiro resultar 
escândalo, é preferível deixar o escândalo a renun~ia à 
verdade". Era a invocação de São Gi't&Orio Magno. E 
estou certo de que, se tivesse de escolher uma legenda 
para lhe assinalar a ação política, JoSé Bonifácio não 
adotaria. Pa1ítico por toda a vida, ele disso se orgulhava. 
Daí estes conceitos que emitiu ao encerrar O péríodo le-­
gislativo de -1977: 

, ..... Ao longo de tantos anos na vida pública brasi" 
leira, passando pelos cargos dirigentes e de repre­
sentações das comunidades menores até as médias e 
hoje à comunidade maior, a comunidade nacional, 
posso dizer aos meus caros companheiros da labuta 
parlamentar que os conceitos do velho pontífice da 
década de 40 e a natural conclusão dos fatos históriM 
cas -mencionados constituem uma razão viva que teM 
nho experimentado." 

.-0 Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR, LUIZ_ VIANA- Com muita honra, nobre Se-
nador. - --

0 Sr~ Milrilo Badaró - Senador Luiz Viana, na quali­
dade de Líder do PDS e de mineiro, fui o autor do reque­
rimento para qUe se dedicasse ao Deputado José Bonifá­
cio esta parte do Expediente desta Sessão do Senado Fe­
deraL Ao ouvir o memorável discurso de V. Ex• me dou 
conta de que estava certo no instante ern que o convidei 
para, em riome do Partido, proferir a saudação, com a 
sua reconhecida competência e com o brilho da sua in~ 
vulgar pena de escritor. Não gostaria que V. Ex• encerra­
se o seu discurso sem um depoimento brevissi!no dos fa­
tos que presenciei no dia do supultamento do Deputado 
José Bonifácio, -em- Barbacena. Poucas vezes terei visto 
cenas tão emocionantes e tão dramáticas, quando milha­
res de pessoas desfilaram diante do seu corpo inanima­
do. Percebi, então, que aquele homem duro, aquele líder 
facçLoso- como V. Ex• assinalou-, aquele homem que 
era fiel às causas que defendia, leal aos seus amígos, an­
gariara, por isso mesmo, durante todo o trajeto e o itine­
rário da sua brilhante carreira, dedicações inamovíveis e 
afeições ínafast.áveis. O espetáculo do povo de Barbace­
na nas ruas chorando o seu Líder permanece vivo na mi­
nha memória e na minha retina. A lição que todos reco­
lhemos, naquela tarde da Serra da Mantigueira, ê que de 
fato José Bonifácio Lafayette de- Andrada, fiel às melho­
res inspirações das gentes das Alterosas, cumpriu fiel­
mente o seu dever de político, e ele deixa uma descendên­
cia representada nos seus dois filhos parlamentares e 
numa plêiade de outros rapazes que estão seguindo esta 
gloriosa saga da Família Andrada, a certeza de que Mi­
nas haverá de permanentemente estar representada à ai~ 
turã das- stiai; melhores tradições. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex• o depoi­
mento que presta sobre as homenagens invulgares, real­
mente invulgares, como tive notícias, prestadas a José 
Bonifácio pelo povo mineiro e, particularmente, pelo 
povo daquela cidade, que foi talvez a razão maior de sua 
vida, Barbacena. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com muita honra."'a010 
O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Senador Luiz Viana, cer­

tamente o PMDB, pela voz do seu Líder, manifeStará a 
homenagem que todos devemos a José Bonifácio. No en­
tanto, quero ampliar a afirmação do Senador Murilo Ba­
daró. Embora escolhido pelo PDS para fazer neste mo­
mento a evocação da vida e da obra parlamentar e políti­
ca de Josê Bonifácio, creio que V. Ex• neste momento é a 
própria voz do Congresso Na.cional. Do Congresso Nã.­
cional como conhecemos nos dias de J o sê Bonifácio, 
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nós, os mais velhos, os mais antigos, que o acompanbaw 
mos naqueles lanc_es dramáticos e imperecíveis que V. 
Ex• acaba de reco.rdar nessa tribuna. Minha interve11ção 
é apenas para dizer que, embora escolhido, indicado pela 
Liderança do PDS, os que conheceram José Bonifácio 
reivindicam também o direito de se incluir entre os que 
indicaram V. Ex' para ocupar a tribuna nesta oportuni­
dade. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço as generosas pala­
vras de V~ Ex•. que realmente faziam falta a este discur­
so, tanto foi V. Ex• uma das testemunhas mais ilustres e 
mais -preserites a toâa- ãquela ação parlamentar de que 
participitTI.Os há alguns anos. Grã.tõ-a V, Ex• por esta 
contribuição que, realmente, completa o perfil de José 
BonifáCiO. --

Sr. Presidente, Sr. Senadores, dizia José Bonifá­
cio: 

O poHtico, embora inc-ompreendido, ele é indis­
pensável a qualquer sociedade onde há povo, e não 
à massa manipulada pelos demagogos-, fruto- dos 
monólogos próprios de técnicas conhecidas no pas­
sado_e hoje reforçadas no presente. Quando digo o 
povo, refiro-me ao somatório de_ pessoas conscien:. 
tes de seus próprios problemas e da sua comunida­
de, sempre a aspirar alguma coisa, a desejar alguma 
pretensão, a falar de algum problema ou mesmo cu­
rioso das questões que rondam a vizinhaça e o seu 
bairro e ainda a sua cid_ade e_o seu país. O homem 
do povo, o cidadão de todos as condições sociais 
por isto vai ao político, ora para saber como corre a 
solução dos problemas coletivos, mas comumente 
vai ao político para -consegiJ.ir que sejam resolvidas 
as questões que dizem respeito a grupos sOciais em 
que se acham inseridas ou, então, a sucilítar, com 
justa "razão, pedidos que repercutem na sua vida 
particular, na sua vida familiar. O político _é __ o inter­
mediário para alcançar a decisão desejada e pedi­
da".3 9 

Aí tendes o grande homem público, que hoje lembra­
mos com orgulho e saudade. Faze-mo-lo sem esquecer e 
exaltando_ essa grande mulher, esposa incõmparável, a 
extraordinária D. V era, sempre tão presente e tão afe­
tuosa, em toda a vida do eminente brasileiro. Aqui-estão 
os seus filhos, zelosos da glória _dos Andrades na vida 
pública brasileiraL __ Certa feita, lembrou José Bonifácio 
estas palavras do poeta que recolhera os Contos de Os­
sian: 

, , "Os homens se sucedem como as folhas dos bos­
ques ou as ondas do_ oceano, mas a glória dos bene­
méritos não se apagará, antes há de crescer como o 
carvalho que opõe sua copa frondosa aos vã-os -as­
saltos das tempestades." 

Comci o-carvalho, José Bonifácio fõi homem de mui­
tas tempestades. Enfrentou-as: bravamente. Hoje eh::.aí 
está, perene, admirável, enalte_cendo a História do Parla­
mento. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimenta­
do.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFRED-O CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia-0 seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

As semanas agitadas que esta Liderança do PMDB 
tem tido __ ce_r_tame_n_te foi o motivo de somente anteontem 
ter-me inteirado desta homenagem tão justa e· merecida. 

A minha primeira intenção foi indicar o meu colega de_ 
Bancada Senador Itamar Franco para discursar em 
nome do PMDB, o meu Partido. Se não o fiz, foi Pores­
tar o nobre Senador mineiro Yiajãndo._Asslm, chamei a 
mim esta tarefa, desincumbindo-me de tão honrosa mis­
são. 

Perdeu o Brasil, no último 18 de fevereiro, um parla­
mentar de envergadura singular, na figura de José Boni­
fácio Lafayette de Andrada._ 

Durante oito mandatos, em trinta e dois anos como 
deputado ~federal,,. "Zezinho Bonifácio", ou .. "o velho 
Doutor Zezinho", manteve a tradição da família Andra­
da, que, desde a Independência do Brasil atê os nossos 
dias, apenas durante um breve período de doze anos es­
teve ausente do P_a.rlamento brasileiro. 
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Iniciada pelo grande .. "Patr_iarca da Independência", 
antepassado direto de José Bonifácio, a tradição política 
desta grande família veio se mantendo, no correr dos 
anos, sempre bem representada por nomes dos mais ilus­
tres no cenário nacional. 

José Bonifácio Lafayette de Andrada ~Ill nada desme­
receu a tradição familiar. 

O seu falecimento, aos 81 anos de idade, priva o Brasil 
de uma figura curiosa e fascinante. 

Inicialmente filiado ao Partido Republicano Mineiro, 
surgiu na política com a Revolução de 30. Foi, posterior­
mente, um dos fundadores da União Oem_ocrática Na­
cional- a UDN, onde permaneceu até o advento do bi­
partidarismo. Filiou-se, então, à ARENA. Permaneceu 
na política até 1978, quando afastou-se da vida parla­
mentar por motivos de saúde. 

Agraciado com o título dç:. "o último político engraça­
do_do País", o Doutor Zezinho pertenceu a uma geração 
de homens públicos para cis quais a politica,-princípal­
mente a política mineira, era vinCulada à honra, de ma­
neiiã. extrema, transformada em questão de _vida e de 
morte. 

Foi, portanto, um testemunho inquestíonáVel do-res­
peito mefecído por José BonifáCio a -manif~tação de pe­
sar, pela sua morte, externada por Bias Fortes, represen­
tante de uma família tradicio-nalmente inimiga política 
dos Andradas. Como noticiou um jornal, dois dias após 
o falecimento de José Bonifácio, o seu enterfQ. ~~roi trans­
forriuido numa cerimônijl. de conciliação política em Mi­
nas". 

Nascido em 1904, na cidade de Barbacena, José Boni­
fácio formou-se em DireitO- no Rio de Janeiro. Consti­
tuinte em -1946, eleito alto vezes Deputado Federal, foi 
Primeiro-Secretário e Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, além de Líder do Govern_o Geisel ni Câmara. 

As suas frases, satíricas e irôniCas, tórriaram-se Tarilo­
sas. 
~ ••Eu sou um poHtico- faccioso e acho que político tem 

que ser faccioso mesmo. Quem tem de ser neutro e im­
parcial é juiz de futebol", disse ele, com sua conhecida 
sinceridade, 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não. Ouço, com 
grande honra, o aparte de V, Ex', nobre Senador Gastão 
Müller. 

---O Sr. Gastão Müller --Nobre Senador, fui liderado 
de José Bonifácio, meu querido Zezinho. Tive coni ele 
ãmehas Cónversas·e sou-lhe grato, porque me designou 
para relator do projeto da nova Lei de Segurança Nacio­
n-al. Já estava no fim dos meus tempos na Câmara dos 
Deputados, mas foi essa oportunidade qut;:. "Zezinho Bo­
nifácio" me deu que fez com que meu nome obtivesse 
projeção, vamos dizer, de cunho nacional. To da a gran­
de imprensa brasileira me fotografou e eiitrevlstou, 
dando-me prioridade, então, para que eu ficasse conheci­
do nacionalmente, por ser relator de uma lei de tanta im­
portância, naquela época em que se viVia um regime de 
exceção. José Bonifácio me acompanhou, discutiu comi­
go todas as emendas, que eram em número muito gran­
de, aceitou quase todas que representavam um espírito 
mais liberal da Lei de Segurança Nacional, principal­
mente o art. 50, muito polêmico. Como relator, logo me 
indispus com esse dispositivo. José Bonifácio foi até a 
minha casa conversar. Manteve contatos com o Palácio 
do Planalto, ajudando-me- ii relatar aquele projeto. 
Quanto ao _art. 50, ele aceitou que se fjzessem as modifi­
cações que o tornava menos violento. Depois, me telefo­
nou _às_ 19 botas e 3Q minutos dª n_oite- morªvanios no 
mesmo edifício na SQS 1 tl ~ e diS:Se--i:ne: _ _:;:. 4 'Gastão, 
não dá. A Ordem superror é que se mantenha o artigo 
como está". Respondi;. "Tudo bem, cumpram-se as or­
dens._ Não se modifiCa aquele artigo". Nessas conversas 
amenas com José Bonifácio, ele me deu lições curiosas. 
Com aquele espírito de humor que tinha, me disse certa 
f Citai .. Gastão, quando você tem um amigo chato que te­
lefona dizendo que o vai visitar e Se escjuece da hora de 
sair, você fala o seguinte: estou com minha mulher sain­
do para te visitar. Espera aí na sUa casa, porque vou aí. 
Aí, você sai à hora que quiser, e não fica aturando o su­
jeito até 1 hora, _2 horas da manhã". Outra lição que ele 
me deu muito curiosa.:.. "Qtiando você tem lLm assunto 
com uma pessoa que quer conversar particularmente e 
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combina um jantar ou um almoço, você nunca vá ao res­
taurante que freqílenta normalmente, porque você vai 
encontrar um bando de pessoas para atrapalhar a con­
versa. Ou você vai a um restaurante de nível muito supe­
rior ao qUe a sua comunidade freqüenta ou a um de nivel 
bem inferior,- senão será perturbado nessa conversa par­
ticular que teria com o amigo". E assim outras lições que 
ele me deu, como homem que tinha o prazer de transmi­
tir conhecime~tos políticos, de transmitir lições de vida 
aos maís- joven-s_ que se aproximas-sem dele. 

De modo que eu sou muito chegado à memória de Jo­
sé Boriifácio, principãlmente por uma razãO mUito sim­
ples e principal, eu me considero um homem políticO e 
ele era eminentemente político, político total, no sentido 
global da palavra. 

Minhas homenagens à memória de José Bonifácifo. 

-0 SR. ALFREDO CAMPOS ~Muito grato a V. 
Ex•, S.enador Gastão M i.iller_. por abrilhantar o meu pro­
nunciamento c_om este seu depoimento verdadeiro sobre 
a vida do meu caro conterrâneo Zezinho Bonifácio. 

Continuo, Sr. Presfdente, Srs. Senadores;, "Dizem que 
só anuncio coisas ruins" --dizia Z.ezinho Bonifácio. 
.. Conversa. Eu digo o que vai acontecer, enquanto a 
maioria dos políticos diz o que gostaria que aconteces~ 
se", 

E disse mais;:"O PMDB é uma partido do Sim. A Are· 
na, do Sim, senhor". 

A um deputado mineiro, que o aparteara, acusando-o 
de s_er um,, "municipalóide", respondeu José Bonifácio: 
"E V. Ex• é um cabeça de celulóide", provocando as gar­
galhadas do Plenário. 

Também expressava, com pe-rsonalidade, a sabedoria 
intuitiva dos grandes, em assuntos vários. Disse, por 
exemplo, qu~. "mulher de político é: fogo. E sabem por 
quê? Porque nós políticos, quando brigamos com outros 
políticos, só contamos para as nossas mulheres o que 
nossos adversãrios fiZeram coiltra nós e nunca o que nós 
fizemos contra "eles. A gente depois se ·reconcilia, mas a 
mulher não perdoa". 

Famosa ficou a s_ua frase, para sempreiõcluida no foi­
dare político;, .. Em briga de marido e mulher, não deve 
entrar nem o marido", 

Assim era José Bonifácio Lafayette de Aiidrada, irôni­
co, lutadOr;-exemplo de civismo, de bravura na defesa de 
seus princípios e· pOritos de vista. 

O Sr. Amaral Peixoto- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Com muita honra, 
nobre Senador Amaral PeiXoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Ilustre Líder Alfredo Cam­
pos, tinha todos os motivos, desde a infância, para estar 
ligado por grandes relações de amizade de família a Jos~ 
Bonifácio. Mas o destino reservou-nos campos opostos; 
só estivemos juntos na Revolução de 1930; depois, en­
quanto eu era interventor, ele assinava o manifesto dos 
mineiros; quando fundei o PSD, ele assinava o manifesto 
da fundação da UDN. Na candida_tura Juscelino Kubits­
chek, dividimo-nos novamente - fo"i sempre assim: eu 
de um lado, ele de outro. Mas confortou-me, extraordi- · 
nariamente, em momento difícil da minha vida, quando 
assumi no meio de grande confusão a Presidência Interi­
na do meu Partido, ouvir de s_eu ntho as referências que 
ele a mim fez, dizendo que, se eu fazia aquilo, era por pa­
triotismo. Ele reconheceu no antigo adVersárío, embora 
companheiro, amigo dos seus primos dos tempos de co­
légio, reconheceu essa qualidade e não viu nenhuma am­
bição, rieithum desejo de me aproXimar do Governo -
como não me aproximei durante esse período em que 
exerci·ã- Presidência do PDS. Peç_o desculpas a V. Ex• por 
interromper o seu brilhante discurso, mas queria regis­
trar essa posição de José Bonifácio;ern.-relação não a um 
inimigo, mas a um adversário, adversário de toda a vida, 
mas mantendo_ com ele as melhores relações pessoais. 
Muito Obrigado a V. Ex~ 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Senador Amaral Pei­
xoto, nós é que ficamos muito agradecidos ao aparte de 
V. Ex' O aparte de V. Ex• não é mais um depoimento 
sobre Zezinho Bonifácio, é o depoimento sobre aquele 
meu grande conterrâneo. Por isso, sou eu que agradeço a 
V, Ex• a oportunidade de ouvir este_d!:poimento históri­
co, este depoimento de alto valor político, que é o depoi­
mento de V. Ex• 
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Entusiasta, líder, homem de palavra cáusticas, se ne­
cessário, de frases satíricas, sempre que pOssível. 

"Deputado é o melhor lugar do mundo. Você não tem 
patrão, tem certas garantias e pode falar mal dos outros" 
comentou, com a sua habitual e tão conhecida franque­
za. 

Morreu José Bonifá.Cíci~--d g"fi:Ulde político brasileiro, o 
qual, por muitos anos, perpetuou a tradição de uma 
família que legou homens do mais alto espírito cívico, 
homens que_ escreveram páginas da nossa História. 

Minas Gerais agradece ao homem e ao político o seu 
exemplo de bravura, de fidelidade, _de sinceridade e de 
consciência política. - -

Disse Fernando Pessoa quç, .. A morte é a curva da es­
trada. Morrer é só não ser visto". 

A morte de José Bonifácio é, realmente, apenas isso. 
Porque ele permanecerá vivo em suã fraseS, ero suas cria­
tivas brincadeiras pã.rlamentares, em sua produ!iva serie­
dade política, na memória de todos que com ele tiveram 
a felecidade de conviver. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
'gointe discurso.)- S"r. Presidente, Srs. S(!fl3.dores. 

O Partido Socialista Brasileiro incorpora:.se às mani­
festações que estão sendo tributadas à memória do sau­
doso Deputado José BonifáCíO Lafayette de Andrada. 

Os nobres Senadores que me antecederam na tribuna 
traçaram, com segurança e firmeza, o perfil do ilustre 
parlamentar, do qual foram companheiros em legislatu­
ras na outra Casa do Congresso. 

São Homenagens de toda justiça a quem desempe­
nhou na Câmara uma secessão de mandatos, provindos 
das urnas populares, desde a famosa Assembléia Consti­
tuinte eleita em deumbro de 1945. 

Não fui seu colega, nunca pertenci ao seu r)ãri:ido e­
devo confessar com sinceridade - discordei de muitas 
de sua posições. Mas isso não me impede de reconhecer e 
proclamar a irrepreensíVel liriha de dignidade pessoal 
com que ele sempre exerceu a vida pública. 

Desde cedo obedeceu às origens políticas dos seus 
maiores e não lhe desmereceu os exemplos de probidade 
e sagacidade. Combativo na posição ou na liderança do 
governo, j8mais abandonou o trato ameno com as pes-­
soas, fosse com os correligionários ou com os adve~-
sários. - --

Tive o prazer de conhecê-lo pessoalmente, já 'á si vão 
quase vinte anos, na sua Barbã.cenã, e de assistir da saca­
da de sua casa, o Solar dos Andradas, a passagem de 
urna longa procissão da Semana Santa. Lembro-me, en­
tão, do orgulho que tinha das tradições e das coisas da 
sua cidade e de como sobre._elas discorria com agrado. 

Na verdade, o seu nome já integra de modo marcante 
os Anais do nosso Parlamento. 

Era esta, Sr. Presidente, a -adesão que desejava consig­
nar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Mesa 
associa-se às homenagens prestadas à memória do emi­
neJ)te brasileiro José Bonifácio Lafayette de Andrada, 
deputado durante tantas décadas. Também fui daqueles 
que tiveram a ventura de conhecer o grande Parlamen­
tar, durante uma legislatura, deputado da UDN, domes­
mo partido do nosso inesquecível homenageado. Fran­
camente, não me lembro bem se ele fazia parte ou não do 
colegiado de líderes da UDN. Com certeza não me 
lembro, porque José Bonifácio não precisava ser um 
líder regimental do colegiado de lideres da UDN. Não 
me lembro, justamente porque José Bonifácio não preci­
sava ser um líder regimental, porque ele era um líder de 
fato, e assim ele exercia as suas funções naquela Casa. 

O Sr. Virgnio Távora_ - FaZia, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Exatamente! 
Recordo-me, como todos, da sua extraordinária- ener-

gia, da sua capacidade fisica de movimentaçãó,-Óe lide­
rança, de aglutinação de todos os membros da Bancada 
da UDN. E não é preciso falar da sua também extraordi­
nária capacidade intelectual, política, porque José Boni­
fácio fõi desses que mãicaram ér)Oca-durante os anos em 
que atuou como Parlamentar mineiro, no Rio de-Jailei­
ro, e, depois, aqui, ria Nova Capital, Brasília. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAClbNAL (Seção li) 

São esses homens que, realmente, como aqui foi muito 
bem destacado, servem de paradigma para todos aq\leles 
que, ao seu tempo e depois dele, vêm com as melhores in­
tenções de prestar bons serviços à Nação Brasileira. 

Descendente de uma das mais ilustres estirpes de polí­
ticos brasileiros, José Bonifácio Lafayette de Andrada 
honrou essa família ilustre por tantos títulos e merecedo­
ra do reconhecimento nacional. E- agora deixa, n?- sua 
descendência, a continuação dS. certil:a daqueles serviços 
que à Nação continuará a prestar a descendência dos La­
fayettes C dos Andradas. 

Aqui se encontra um seu eminente filho, Deputado 
Federal Bonifácio de Andrada, que, pela sua atuação, 
nos dá a_ certeza de que José Bonifácio Lafayette de An­
clrada, não só pelas !em braças e pela memória que deixa, 
mas, também, por sua descendência, hâ de estar perma­
nentemente aqui dentro do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampai5J,_paf-ã. proceder à 
homenagem que o Senado Federal prestará à Romênia, 
fazendo um relato da visita que a Delegação do Senado 
da República fez a República Socialista da Romênfa. 

O SR. CIJJSAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
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gências do Presidente Ceausescu, desde que o Sr. Ion Ra­
du, Governador daquela região, nos explicava justamen­
te que_ quanto mais a produtividade da terra rendia, sob 
os esforços dos técnicos e dos trabalhadores, mais exigia 
o Presidente da Romênia. 

Colhemos, portanto, de Brasov a melhor das impres­
sões, como uma colméia viva de trabalho, a.ltamente pro­

_dutora e produtiva. Visitamos, também, o metrô de Bu­
careste, construído exclusivamente mediante um projeto 
dos técnicos romenos, e ·também toda a obra daquele 
grande metrô de Bucareste, que foi o resultado da apli­
cação dos seus técnicos e da dedicação dos seus trabalha­
dores. Passamos por aquela região que todos nós conhe­
cemos; a r:ica-re_gíão de Ploesti, de poços petrolíferos da­
quela nação. 

Enfim, pudemos ter, da terra e do povo, essa visão, 
além do contato com as autoridades daquele Pais, como 
aqui foi muito bem ressaltado. 

Quero relembrar, entre as muitas figuras eminentes 
com quem privamos naquelas horas, que particularmen­
te tive um contato muito próximo com o Di::putado 
M ikhail N iculescu; Presidente das Organizações Siderúr­
gicas- de seu País, o qual me entregou, depois de provi­
denciar um trabalho - segundo ele me disse - de dois 
dias, de 100 engenheiros, dois projetos, um de uma side­
rúrgica em Corumbá, Mato Grosso, e outro que foi en­
viado à -PEiROBRÃS. 

COMPARECEM MÁ/S OS SRS. SENADORES: be sorte que, com ã. nossa viSita, além dessa oportuni-
Altevir Leal- Raimundo Parente- Claudi_onor Ro- dade de um contato cordial, tivemos também a preocu-

riz- Galvào Modesto- Alexandre Costa- João Cas- paçãode estudar, tão a fundo quanto possível, os proble--
telo - Carlos Alberto - Cid Sampaio -.z: -GUilherme mas _de interesse comum dos d-ois países. · 
Palmeira- Carlos Lyra- Moacyr Dalla- Severo Go- _ Desejo, neste momento, reiterar os meus agracimentos 
mes - Benedito Canelas- Marcelo Miranda --Salda- ~o Sr. Embaixador Gbeorghe Aposto!, a toda a sua equi-
nha Derzi- JaiSon Barreto- Ivan BOilato- Le-ooi~ pe ilustre da Embaixada do Brasil, e pedir que transmi-
Vargas. ____ tam ao Presidente Nicolae Ceausescu, ao Vice­

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res: 

Como Presidente do Senado Federal, que recebeu de 
S. Ex' o Embaixador Gheorghe Apostai o honroso co-n­
vite para uma visita de vários dias a Romênia, dirijo os 
meus agradecimentos ao Governo daquele País e ao Sr. 
Embaixador Aposto!, do mesmo modo que aos diploma­
tas CI!Je o acompanham em nossa Capitã.!. 

A visita da Delegação de Senadores no período de 22 a 
16 de fevereiro do corrente ano, -decorreu em um am­
biente de extrema cordialidade, de real interesse que sen­
tf!Jlos p"or parle das autoridades romenas- nos-nossos 
contatos com S. Ex• Decorreu, tainbém, num ambiente 
da máxima atenção por parte daqueles que conviveram 
conosco horas seguidas, naqueles quatro dias de visita a 
Bucarest. 

Fomos recebidos pelo Presidente da Grande As­
simbléia Nacional, Sr. Nicolae Giosan, no Aeroporto 
Otopeni. E em todos os demais dias em que se sucedeu a 
nossa -visita, tivemos intensamente contatOS com as mais 
altas a_utoridades do país numa troca, podemos dizer 
meSmo, viva de impressões e de apfeciação dos proble­
mas comuns que realmente interess.ãm a Romênia e"'ao 
BrasiL Não pudemos, infelizmente, ter um contato pes­
soa_l_GQm o Presidente NiColae Ceausescu que, aliás, ha­
via insistido para que chegássemos com um dia de ante­
cedência, a fim de que nos fosse oferecida a-oportunida­
de da audiência com S. Ex~. diante, porém, das obri­
gações que tínhamos anteriormente da viSita_-ã -Tchecos­
lováquia. Não nos foi possível conhecer esse eminente 
homem público europeu, cuja atuação aqui foi muito 
bem destacada pelos Srs. Senadores. mostrando que Ni­
colae Ceausescu é Um líder naciOnal aedicado, em vâ.rias 
oportunidadeS de reuniões- internadotlais, áos objetivOs·· 
da paz e da formação do mundo, de uma nova ordem 
econômica __ mais justa, não só para os povos, mas tam­
bém nas relaçõeS entre as vãrias nações. 

-Sentimos, não obstante não termos tido esse contato 
pessoal, a __forte influência do Presidente Nicolae Ceau­
sescu no-seu ~aís. Visitamos uma região privilegiada da 
Romênia - Brasov - onde se encontram grandes em­
presas industriais, destacando-se, entre elas, a grande 
fábriC<J. de tratores, que já teve oportunidade, inclusive, 
de exportar para o Brasil, para o meu Estado de Mato 
Grosso; mas Brasov não é apenas uma região industrial. 
onde se desenvolvem também atividades de alta tecnolo­
gia, mas é Uma terra rica, em que a agricultura se procesa 
da maneira mais moderna, sempre sob o acicate das exi-

Presidente Gheorghe Radulescu, -que nos impressionou 
profundamente, ao Sr. Presidente da Grande Assemblêia 
Legislativa-e a todas as autoridades com quem tívemos 
contatos, os nossos melhores agradecimentos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --O Sr. lY­
Secretãrio pro_cederá à leitura de mensagem presidencial. 

t lida a seguinte 

MENSAGEM 
N• 80, de 1986 

(n~> 85/86, na origem) 

Ex.celentíssimoS Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Tenho a honra de comu-nicar a Vossas Excelências 
que, nos termos dos artigos 59, parágrafo I 'i', e81, inciso 
IV, da Constituição Federal, resolvi vetar, parcialmente, 
o Projeto de Lei do Senado nY 235, de- i985 (Dr), que 

:·altera os artigos lO?, 2.,., 31l, 4.,., 10 e 11 da Lei n~ 6.450, de 
14 de outubro de 1977, que dispõe sobre a OrganizaçãO 
Básica da Polícia Milítar do Distrito Federal, e dã outras 
providências". 

O veto incide sobre a expressão .. portador de Curso 
Superior de Polícia", inserida no artigo 10 do Projeto, 
que considero contrária ao interesse público, eis queres­
tringe o poder de escolha do GoVernador para o provi­
mento do cargo de Comandante-Geral da PolícTa Militar 
do Distrito Federal. 

A expressão "em princípio", constante do Projeto na 
sua redação original. era indicativa de opção preferen­
cial, mas não obrigatória, para orientar o processo de es­
colha do Comandante da Corporação. 

. ~- ~~~ supressão, ~om o ad1""9-in~culo relativo ã exigên­
Cia ôe Curso Supenor de Polícia, limita, significatíva­
me~te as. alternativas para o provimento do cargo, que 
sen3:_ asstm, prerrogativa de reduzido grupo de Oficiais, 
invalidando praticamente_ o critério de confiançã. que 
deve presidir desig~ações ~essa natureza. 

O veto, incidindo sobre a referida expressão, restabele­
ce a intenção inicial, para admitir que o Comandante 
possa ser-escolhido entre Oficiais de Polícia, sem oUtras 
restrições, ou consoante a alternativa oferecida pelo arÜ-­
go I I do Projeto. 

Estas, as razões que me levaram a apor, ao Projej._o em 
questão, veto parcial que ora submeto à elevada apre­
ciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasma, 9 de abril de 1986.- José Sarney. 
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O SR. PRESIOE!'ITE (Martins Filho)- Com refe­
rência ao eXpediente lido, cumpre a esta Presidência es­
clarecer:- _ 

I - A Comissão do Distrito Federal deverá apresen­
tar, dentro de 15 dias, relatório sobre a matéria; 

li -Encaminhado à Mesa o relatório, a Presidência, 
após sua pubicação e distribuição em avulsos, convoca­
rã, dentro de 48 horas, sessão extraordinária destinada à 
apreciação da matéria vetada; 

111 - Consid~rar-se-á mantido 9 veto se sua apre­
ciação não se fizer no prazo de 45 dias contados de su_a 
leitura. 

O SR. PRESIOENTE (Martins Filho)-Sobrea me­
sa, projetos de lei que serão lidos pel~ Sr. 19-S~r~áriO. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 54, de 1986 

"Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte concernente à proteção do tra~ 
balho da mulher, vedando a exigência de realização 
de testes de gravidez por ocasião da admissão." 

O Con]fesScf N acionai decret~: 

Art. !O? No art. 391 da Con_soliQ,ação das leis- do 
Trabalho, remunerado o seu parâgrafo. úniCo pã.rá § 19, é 
acrescentado o seguinte § 2'1.: 

"§ 2'1 Sob pena de multa de importância igual a 
cem ( t 00) vezes o maior valor~de-referência, aplica­
do em cada caso comprovado, não se admitirâ a exi­
gência por parte dãs empresas da realiz_ação de tes­
tes de gravidez por ocasião da admissão-." 

Art. 211 Esta lei entrarâ em vigor na data Ae_ sua 
publicação. : __ ~- ~ -- _ __ 

ArL 3_'1_ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação--

A Consolidação das Leis do Trabalho, nos dispositi­
vos que integram o capítulo relativo à proteção do traba­
lho da mulher, contém certas regras de garantia desse 
trabalho que, efetivamente, representam uma cOn-quista. 

Entretanto, muitos patrões sequer chegam a ficar na 
situação de ter que dar cumprimento a tais regras, uma 
vez que cuidam, no ato mesmo da admissão ao emprego, 
de exigir que a candidata se submeta a testes de gravidez. 
Uma vez__c_anfirm_a.dª- esta, não rCalizaro a a.4missão. 

Por isto trata o nOSso projeto, elaborado com base em 
reivindicaçã_o aprovada durante o I Encontro Nacional 
das Costureiras e_Trabalhadoras na lndústrj_a do Ves­
tuârio, de proibir termirianterriente, sob pena de multa 
pecuniária; a realização de tais testes de gravidez. 

Sala das Sessõ_es, 10 de abril de 1986. - Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No 5.452, OE 10 DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

pectivo titular ao pagamento de indenização aos Estados 
ou Territórios e Municípios em cujas ãreas se realizar, e­
quivalente a 3% (três por cento) sobre o faturamento 
liquido resultante da_venda do produto mineral, obtido 
após a etapa final do processo de beneficiamento e antes 
de sua industrialização. 

Parágrafo único. A ii1áenização será distribuída na 
proporção de 60% (sessenta por cento) para os Estados 
ou Territórios _e 40% (quarenta por cento) para os Mu­
nicípios. 

Art. 2'i' Fica criado Q, .. Fundo Nacional de Exaustão 
Mineral" para administração dos recursos provenientes 
da indenização a que se refere o artigo primeiro; 

Art. J'i' O pagamento da indenização será mensal­
mente recolhido ao Banco do Brasil S.A, à conta do 
"Fundo Nacional de Exaustão Mineral" e destinado ao 
desenvolvimento sócio-econômico e_à recuperação_ am­
biental das regiões mineradoras. 

Art. 4'i' Caberá ao Poder ExecutiVo regulamentar 
esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor ria data de sua publi­
cação. 

Art. _69 Revogam-se as -dispOsições- erii. contrário.-

Ju~tificaçào 

A apresentação deste Projeto se deveu _a uma solici­
tação do Governo do Estado de Minas Gerais._ Baseia-se 
em estudos realizados pelo Grupo de Trabalho criado 
pela Resolução n9 OU/85, de 27 de dezembro de 1985, 
do S_enhor Secretário de Estado d~ Minas e En_ergia, e 
leva. em conta os estudos do Grupo de Trabalho criadq 
pela Portaria n'i' 538, de 29 de abril de 1985, do Senhor 
Ministro das Minas e Energia. 

Aos citados Grupos de Trabalho foi atribuída a tarefa 
específica de rever a legislação mineral brasileira, anali­
sando, debatendo e concluindo ace_r~~- dos vãrios posi­
cionamentos das Entidades com marcante atuação no se­
tor, a saber: Associação Brasileira das Entidades ESta­
duais de Mineração- ABEMIN, Associação das Cidã.­
des Mineradoras do Brasil~ AACMB, Conselho Esta­
dual de Geologia e Miner.ação de Minas Gerais - CE­
GEMLC_o_ordena~ão Nacional dos_ G_eólogos- CONA~ 
GE, Federação das Associações de Engenheiros de Mi­
nas do Brasil- FAEMI, lnstituito Brasileiro de Mine­
ração- IBRAM e Sociedade Brasileira de Geologia­
SBG. 

A_ indenização aqui proposta ampliará a participação 
governâmental na renda gerada pela utilização econômi­
ca desses importantes recursos não-renoVáveis integrai'!.- -
tes _dQ patrimônio nacional. Deverã ser paga, ao longo 
da vigência da concessão, pelo exercício do direito de a­
proveitamento do bem mineral. 

A ação de indenizar tem o elevado espffito de compen­
sar e ress8.rcir às populações dos Estados e Municipios 
pela exaustão de um patrimônio que possuem, adquirido 
em virtude de terem as mesmas ocupado, hiStórica e eco­
nomicamente, o espaço físícO onde se encontra a jaiíd;:i. 
mineral, e consagrado no espírito da Constituição ao 
conferir à União a proPriedade do subsolo. 

.. ···~···· ······~"'"""--?.....---....--~-·~---·-~-- Esse direito é reconhecido por vârios _países, sendo 
que, em alguns, o simples fato de uma empresa minera­
dora atuar na fase de prospecção de minériõ, gera a obri­
gaçã-o de pagar às populações da ârea prospectada uma 

Art. 391. _Não constitui jUsto mOtivo para a rescisão 
do contrato de trabalho da mulher o fatõ de haver con­
traído matrimôrifif o ri de encontrar-se em _estado de gra­
videz. 

Parágrafo úiliCo. Não serão permitidos em regula­
mentos de qualquer natureza, contratos coletivos ou __ in­
dividuais de _trabalh_o, restrições ao dir_eit~ d_a_mulher ao 
seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez. 

· · · · (Ã·~·-c~-;;.;;;~a-;a;c-:,~~;it~i~ã;~~ ~iidci;d ~·d; L~-
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 55, de 1986 

Institui o pagamento de indenização aos Estados 
ou Territórios e Municípios pelo aproveitamento de 
substâncias minerais e cria o Fundo Nacional de E­
xaustão Mineral. 

O Congress_o Nacional decreta: 

Art. 1<~ O aproveitamento de substâncias minerais, 
por quaisquer dos regimes previstos em lei, sujeita ores-

certa QUantia. - -- · · - - · 

Mecanismos de indenização similares ou próximos 
deste que ora propomos para a fase de lavra são tradicio-__ 
nais effi Jnuitos Estados da -Federação Norte~Americana 
(EUA), na África do Sul, no Canadá, no México. 

Os bens minerais são fundamentais ao desenvolvimen­
to das atividades produtivas nos diversos setores da eco­
nomia, citando~se como exemplo: os ferti1izantCs na agri­
cultura, os produtos minerais metálicos e não-metálicos 
na construção civil, o calcário na indústria do cimento, 
os componentes para a indústria química, vârios mi­
nérios para o aço e as ligas metálicas, os insumos para o 
setor energético e outros. 

Arrancar do subsolo_ O- __ re_curso mineral para 
transformá-lo em uma riqueza circulante é uma ativida­
de que exige conhecimento da geologia e da tecnologia 
mineral e, com freqíiência, pesados investimentos. Exige 

_ ela sociedade, também, a responsabilidade de implantar 
instrumentOs para deiXar benefícios perenes às ·popu-
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I ações que habitam a área da jazida. Isto em vista que o 
minêrio retirado esgota-se, tornando, portanto, a ativi­
dade transitória. 

A consciência de inevitável exaustão do minério mobi­
liza as populações dos municípios mineradores; os con­
seq Uentes custos a serem enfrentados devem ser compen­

_sados. A única fo-rma viável de compensação é a criaÇão 
de fundos municipais e estaduais destinados·a viabilizar 
empreendimentos complementares e também alternati­
vos à mineração. Esses fundos devem ser constitu[dos 
mediante indenização proporcional às vendas do mi­
nério, formando, em seu conjurito, o Fundo Nacioilal de 
ExaUstão Mineral. 

O setor mineral tem carências peculiares em aspectos, 
tais como: infra-estrutura, tecnologia, instrumentos de 
preservação ambiental, conhecimento geológico do sub­
solo e outros, tornando-se necessária uma ação coorde­
nada envolvendo Governo, população e empresas mine­
radoras. É necessário, pois, obterem-se recursos mate~ 
riais, financeiros e humanos, destinados à dinamização 
dessas atividades alternativas, que não podem advir so­
mente do Imposto Único sobre Mine_rais - IUM, tiffi 
imposto que muitas vezes privilegia os consumidores in~ 
ternos e .externos. . 

Como-poderá o Estado de Minas Gerais, responsável 
por 40% da produção mineral brasileira, detentor dos 
maiores problemas relacionados com a indústria extrati­
va mineral, levar avante suas pretensões de compatibili­

-zar a mineração- com o retor-no sócio-econômico, justifi­
cadamente reivindicado pelas populações das cidades 
mineraaoras? 

Como poderá o Estado de Minas Gerais conhecer o 
seu subsolo, geologicamente desconhecido pelo Governo 
e pela população, para poder planejar adequadamente o 
aproveitamento de seus recursos minerais? 

O que ficou em Minas Gerais- ilpós decênios e decênios 
de lavra de ouro nas Cidades Históricas? No século 
XVII, a cidade de Ouro Preto, por sua potenCialidade e~ 
conômiCil~ ·cõmõ produtora de ouro,- era um importante 
centro urbano, comparável em população e comêrcio às 
grandes cidades européias. Entretanto; Por-não terem 
sido preparadas para o fim do ciclo de ouro, a cidade e a 
re8ião sofreram longas décadas de esvaziamento econô­
mico, do qual só mais recentemente se recuperaram. 

Os paraenses, os maranhenses, os habitantes de Ron­
dônia, deixarão acontecer esvaziamento eConômico em 
suas regiões, caso não entendam adequadamente o e­
xeinplo nacional de mineração que é o Est:ldo de Minas 

- GeraiS. Daí a necessidade de Minas GC:iaís POsiciOnar-se 
quanto a essa problemática. 

Foi muito oportuna a aprovação, pelo Cángresso Na­
cional, da Lei Ordinária, de autoria do eminente Sena~ 
dor Nelson Carneiro, que viabitizou o paga,mento de um 
"royalty", pela Petróleo Brasileiro -S.A. - PE­
TROBRÁS, às regiões produtoras de petróleo. 

O histórico" instante desta aprovação demonstrou esta­
rem os representantes do povo atendendo aos anseios 
das populações carentes de maiores beneficios sócio­
econômicos da atividade de extração de recursos natu­
rais não-renováveis. Ao mesmo tempo, foi preservada a 
eficiência empresarial Jesta que é modelo de empresa pe­
trolífera no mundo, a PETROBRÁS, também identifica­
da como um grande patrimônio da Nação Brasileira. 

Ao estender aos minérios em geral o mesmo tratamen­
to dado ao petróleo, estaremos nos imerindo no movi­
mento deflagrado por ·vários segmentos da sociedade, no 
sentido de assegurar ao povO biasileiro uma maior parti­
cipação nos resultados econômicos o_btidos com o apro.;. 
veitarriento dos recursos minerais do País. 

Como maior pi'odutor mineral do Brasil, o Est:ido de 
Minas Gerais, com a experiência de ter vivido o ·-ctclo 
completo de atividade mineradora, desde a descoberta 
do depósito até à exaustão da jazida e desativação da mi­
na, sensibiliza-se para a problemática do aproveitamento 
dos recursos minerais. 

Nas Minas Gerais são notadas desde a pequenina ati­
vidade familiar de garimpagem de pedras preciosas até 
as grandes operações de lavra e transporte de minério de 
ferro pela Companhia Vale do Rio Doce -CVRD, hoje 
também um patrimônio nacional de grande monta, pela 
sua eficiência técnica gerencial e sua capacidade 
econômico~finailceira que a situam entre as grandes em­
preSas de mineração do mundo. 
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Cabe ao Congresso Nacional a palavra final sobre este 
aspecto da política rilinéra] etambêm sobre a carga tri­
butáiia -q-ue incide sObre esta atividaôe: O dimensiona­
mento desta carga tributária deve ser realizado à luz dos 
anseios de desenvolvimento sócio-econômico do Povo 
brasileiro, consideradas as necessidades de desenvolvi­
mento do setor Mineral e as exP.ectativas que dele tem a 
sociedade brasileira. A carga tributária, estabelecida em 
Imposto Único sobre Minerais- IUM, mais a com~o­
nente indenização para o Fundo Nacional de Exaustão 
Mineral, pode ser absorvida pelo setor mineral. 

Diante do exposto, Sinto orgulho de, como mineirO e 
defensor dos interesses dO põvo brasileirO, 'apreSentar o 
presente projeto, para que, debatido e enriquecido, ve­
nha contribuir Sensivelmente· para o desenvolvimento 
sócio~econômíCO âli põjiulação brasileira. -

Sala de Sessões, 10 de abríl de 1986. """:' Alfredo Cam­
pos. 

(AS Comissões de Constituição e Justiça, de Minas 
e Energia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 56, de 1986 

Autoriza o Poder Executivo a implementar medi­
das para a criação de uma Moeda e uma Câmara de 
Compensação Latino-Americanas. 

O,Congresso Naciciiial decreta: 
Art. l\" Fica o Poder Executivo, em acordo com os 

demais países da ALA DI, autorizado a adOtar as medi­
das necessárias à instituição de: 

a) uma moeda com lastro metálico e poder liberatório 
limitado ao pagamento de transações realizadas entre si 
pelos países da ALADI; 

b) uma Câmara de Compensação vinculada à ALA­
DI, destinada a promover o ajuste semestral das contas 
de comércio entre OS resPeCtivos países. -

Art. 2~ _ Esta lei entra em vigoi' na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\" Revogam-se as disposiÇões em contráiio. 

Justificação 

O Tratado de Montevidéu, que, em 1980, institUiu a: 
Associação Latino-Americana de Desenvolvimento e In­
tegração (ALADI) é um quadro jurídico aberto e flexível 
capaz de inúmeros desdobramentos tendentes ao aper­
feiçoamento do processo de desenvolvimento, harmd_ni­
co e equilibrado, de nosso continente. 

Entretanto, as potencialidades deste documento não 
se têm evidenciado na prâtíca -icitino-ameriCana, tendo 
em vista que obstáculos de ordem econômica, política e 
jurídica contribuem para retardar atitudes mais ousadas 
e efetivas na via dã ilitegração regional. 

A Proposição, que -ora apresentamos ao Congresso 
N aciona!, visas a contornar uma dificuldade de Qrdem 
jurídica que, freqüentemente, frustra ou paraliSa qual­
quer medida inovadora neste setor. 

Na verdade, nem sempre os atos internacionais subs­
critos Pelo Executivo encontram, Posteriormente_,_ o ne­
cessário respaldo nos Parlamentares nacionais dos 
países-membros das organizações multilaterais. 

Por esta razão, e prevendo dificuldad~ e o retardil~­
mento da implementação de medidas urgentes e indis­
pensáveis ao Programa latino-americano, estamos pro..: 
pondo, de modo inovador, que o Congresso Nacinal dê 
ao Poder Executivo de nosso País uma autorização prê~ 
via, com vistas- a Peimitir-lhe'lrnp"lementar -tOdas as me­
didas necessárias para a criação d6 uma Câmara de 
Compensação Latino-Americana, em fase de projeto no 
âmbito da ALADI. 

Com tal atitude queremos demonstrar urna inequívoca 
vontade política de ver aperfeiçoado o nosso processo de 
integração, que necessüa medidas inovadoras e audazes 
tendentes_ a reverter a situação atUal de distanciainento 
tecnológico dos países desenvolvidos, de carência e forte 
endividamento externo em que se enconti"am os paíseS 
latino~americanos. - - · - - - -

Entendemos que a nossa região poderia ser quase 
auto~suficiente no suPrimento de suas necessidades se · 
pudesse dinarriizar o comércio continenial, atingindo 
uma potenCialidade econômica e uma dimensão merca­
dológica capazes de induzir o- processo de desenvolvi­
mento tecnológico de que tanto carece. 
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Estamos certos de que o projeto atualmente encami­
nhado com vistas à criação de uma Câmara de Compen­
sação e de uma moeda latino-americana, apoiada em las­
tro metálico e com poder liberatório, inicialmente, limi­
tado às transações entre os países-membros da ALADI 
produzirão o efeito desejado de incentivar o comércio 
reCíproco entre ilações viiiilhas e contofriar os proble­
mas de liquidez das moedas latino-americanas. 

É de ter-se em vista ainda que as desvalorizações em 
suas moedas, feitas com o objetivo de propiciar preços 
remuneradores aos seus produtos exportáveis e manter o 
nível das exportações necessârias.~o pagamento il)ade­
quado_ do serviço de suas dívidas externas, desequilibram 
o preço relativo dos produtos negociados no mercado in­
terameriCano. 

Temos_ o_ exe"mplo disto, em épocas receriies, com a 
c01Tida dos brasileiros à Argentina para fazer compras a­
proveitando os preços argentinos mais baratos. Mo\li­
mentos idênticos, em sentido inverso, ocorre quando o 
Brasil rebaixa o valor de sua moeda. Esses fatos se repe­
tem em todos os países latino-americanos tornando a­
nárquicas e efêmeras as relações do comércio interconti­
nentaL 

Com a instituição da nova moeda, lastreada em ouro, 
e da Câmara de Compensação, as relações interamerica­
nas ficam imunes aos ch0que5 provocados pelas va­
riaÇões d-0 valor interilacioríardo dólar;passando a nOva 
moeda a flutuar, como as demais moedas européias, em 
relação ao valor real do dólar. 

. Estamos convencidos,igualmente, de que um grande 
impacto poHdco seguir-se-ia aos positivOs efeitos econô~ 
miem; da medida, pois evidenciaria a vontade deliberada 
de nossos paises de aumentar o seu peso relativo no 
diálogo internacional onde, individualmente, não têm 
feito ouvir as suas vozes. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1986.- Cid Sampaio. 

( Ãs Comissões de Constituição e Jus-tlça, ae Re­
lações Exte':iores e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os projetos 
lidos serão publicádos e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
méritO, da Comissão a que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n\" 241, de 
1983 (n\" 3.531/80, na Casa de origem), que altera a re­
dação do_§ 29 do art. 543 da Cons_olidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\" 5.452, de (\"de 
maio de 1943, dispondo sobre licença para o empregado 
que se ausentar do trabalho para desempenhar funções 

-- sindicais. 

á SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

-ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do requerimento n\" 15, 
de 198-6; do Senador-JoSé Ignácio Ferreira, solici-

- tandÕ tramitação conjunta para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 78, de 1983 (n\" 1.263/79, na Casa de o ri~ 
gem), e os Projetos de Lei do Senado n\"s 329, de 
1981, 35, 37 e 131, de 1983, de autoria, respectiva­
mente, dos Senadores Pedro Simon, -Henrique San~ 
tillo, Nelson Carneiro e Roberto Saturnino, que dão 
nova redação ao art. 487 da COnsolidação das Leis 
do Trabalho. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe~ 
r_ecida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
162, de 1986), do Projeto de Resolução n\" 179, de 
1985, qUe autoriza a Prefeitura Municípal de Salto 
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de Pirapora, Estado de São Paulo, a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de Cz$ 2.6S0.05Ú,(Xf(dOiS 
milhões, seiscentos e oitenta mil e cinqüenta cruza~ 

_ dos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
EnCerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, ilos termos do art. 359 do Re­
gimentO Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Resoluçio n\" 179, de 
}985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, indSci VI, da COnstituição, e eu; · 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pira­
pora, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 2.680.050,00 (dois milhões, 
seiscentos e oitenta mil e cinqüenta cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. f\" É a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapo­
ra, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29. da Reso­
lução n9 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 2.680.050,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta 
mil e cinqüenta cruzados), correspondente a 150.000 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
17.867,00, vigente em outubro de 1984, junto à Caixa· 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na quali­
dade de agente Tinanceiro do Banco Nacional da Habi­
tação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto 
CURA, naquele Municfpio, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Ceiltral do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2\" Esta resolução entra em vigor na data de suã. 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final(ofe­
rccida pela Comissão de Redação em seu Parecer n\" 
164, de 1986), do Projeto de Resolução n\" I82, de 
I 985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Alta 
Floresta, Estado do Mato Grosso, a ·contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 3.140.422,05 (três 
milhões, cento e quarenta mil, quatrocentos e vinte 

_ e dois cruzados e cinco centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
__ Encerrada a discussão, a redação final é corisiderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 
- O projeto vai à promulgação. 

Ê o Seguinte o projeto aprovado: 

Redação finlll do Projeto de Resolução p\" 182, de 
!985 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

---Autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta, 
Estado de Mato Grosso, a CP1dratar operação de c~ 

- dito no valor de CzS 3.140.422,05 (três milhões, cento 
e -quarenta mil, quatrocentos e vinte e dois cruzados e 
cinco centavos). 

O Senad-o -Federal re~olv~: 

Art. I\" b. a Prefeitura Municipal de Alta Floresta, 
Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 2\" da Reso­
lução n\" 93, de f1 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a coritratar operação de crédito no valor 
de CzS 3.140.422,05 (três milhões, cento e qua_renta"mil, 
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quatrocentos e vinte e dois cru~ados e cinco_ ç-entavos), 
correspondente a 74.715,81 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro_Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em jUnho de 
1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, destinada à implantação de galerias plu­
viais, meios-fios e Sarjetas (operação I) e implantação de 
uma escola de li' grau, no Município (operação li), obe­
decidas as condições admitic\as pelo Banco,Central do 
Brasil, no respectivo processo. · 

Art. i~> Esta Resolução entra em vigor na data -de 
sua publicaçãO.-

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela comissão de redação em se_l! parecer n9 
165, de 1986), do Projeto de Resolução n9 184, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ibipo­
rã, Estado do Paraná, a contratar operação de cré­
dito no valor de_ CzS 1.007.805,30 (um milhão, sete 
mil, oitocentos e cinco cruzados_ e trinta centavos). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos temos do art. 359 do Re-­
gimento Interno. -

O projeto ·vai à prOmulgação. 

f: o_ seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Resolução n9l84, de 
1985. 

.Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 1.007.805,30 (um mihiio, sete mil, oitocen­
tos e cinco cruzádos e trinta tenta"os). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Ibiporã, Estado 
do Paraná, nos termos do art. 2? da Resolução n9_93, de 
I I de outubro de 1976, do Senado_ Eede_r_al, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
I.CX)7.805,30 (um milhão, sete mil, oitocentos e cinco 
cruzados e trinta centavos), correspondente a 29.496,65 
UPC con~jd~rado o valor nominal_da. UPC de CrS 
34.166,77, vigente em abril de 1985,junto aO Banco do 
Estado do Paraná S. A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinada à execução de obras de terraplenagem, pavimen­
tação, drenagem de âguas pluviais e constrUção de equi­
pamentos públicos c:omtmitários no "ConjtiritO Habita­
cional Henrique Alves Pereira", obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2v Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nv 187, de 1985 (nv 4.967 J85, na Casa de 
origem), de iniciatha do Senhor Presidente daRe­
pública, que ftxa valores de retribuição da categoria 
funcional de biomédico e dá outras providências, 
tendo · 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob nis -200 e 
201, de 1986, das Comissõe:s: 

-de Serviço Público Ci"il; e 
- de Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I'~­
. Secretário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~~ E lido o seguinte 

REQUERIMENTO .. 
N• 54, de 1986 

Nos termos do art. 310, alfnea c, do Regimento Inter­
no, requeiro_ adiamento _da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n'~ 187, de 1985, a fim de ser flbíta na sessão de 
9 de maio de 1986. 
--Sala das Sessões, 10 de abri! de 1986.- Alfredo Cam~ 

pos_ 

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -:_--E-in-Votação. 
(Pausa.) · 

Os Srs. Senadores que aprovam queíram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Ordem 
do Dia para a ela retornar na "data fixilda. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 

·-Discussão, em turno único, do Projetõ de Lei da 
Câmara n9 188, de 1985 (nv 3.857/84, na casa de ori­
gem), de iniciativa do &nhor Presidente da Re­
pública, que- autoriza a doação, ao .Clube dos Previ­
denciários de Pernambuco, de terreno do Instituto 
de Administração financeira da Previdência e Assis­
tência SOCial - rAPAS, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n' 198 e 199, 
de 1986, das Comissões: -· -~ 

-- de Legislação Social, e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pala vara, encerro_a_d_is_cus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprov:ãm queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Apróvãdo. 
O projeto irá à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 188, de 1985 

_ (Nv 3.857/84, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a doação, ao Clube dos Prel'idenciários 
de Pernambuco, de terreno do Instituto de Adminis­
tração Fmanceira da Prel'idêncla e Assistência Social 
~lAPAS. 

O Congresso Nacional decreta:_ 
Art. (v Fica o Instituto .de Administração Financei­

ra da Previdência e A&sistência Social- lAPAS autori~ 
zado a doar ao Clube_do_s Previdenciâdo.s de Pernambu­
co, área com 5 (cinco) hectares que será desmembrada de 
terreno de sua propriedade, situado no Bairro do Enge­
nho do Meio da Vârzea, em Recife- Pernambuco. 

Art. 2v O terreno indicado no artigo- -anterior 
destina-se exclusivamente à construção da ~ede social do 
Clube dos_ Previdenciários de Pernambuco e r:.everterá ao 
patrimônio do lAPAS, em caso de dissolução ou ex­
tinção do donatârio. 
--Art. 3'1 A presente doação_ se tornará nula, sem di­

reito a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias 
ou obras em geral realizadas, se o imóvel, no todo ou em 
parte, for dada destinação diversa da prevista no artigo 
anterior ou, ainda, se houver inadimplemento de cláusu­
la do contrato a ser lavrado. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~T_E (Martins FHho)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n\''2, de 1986 (n9 6.201/85, na CaSa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que reajusta a pensão espeCial concedida 
pela Lei n9 4.774, de 15 de setembro de 1965, a Pau-

- _lo S9ares e dá outras pr~vidências, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n'~ 197, de 1986, 
da Cpmissão: 
-,--~ de Finanças. 

Em discussão o projeto.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são_ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.( Pausa.) 
-Aprovado. 
q projeto irã à _sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 2, de 1986 

(Nv 6.201/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Reajusta a pensão especial concedida pela Lei n9 
4.774, de 15 de setembro de 1965, a Paulo Soares e dá 
outras prol'idência5.; 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 A pensão especial concedida pela Lei nv 

4.774, de 15 de setembro de 1965, a Paulo Soares fica 
~ustada no valor correspondente a 4 (quatro) vezes o 
valor- do-Salário mínimo vigente no País. 

Art. 29 A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de En.cargos Previdenciários da União -.Recursos 
sob a Supervisão do Ministério da Fazenda, __ -

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 8: 

Discussão, ~ Priffieiro turno, do Projcito de _Lei 
do Senado nv 46, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz modificaÇões no Có­
digo Penal, com vistas a ampliar a imunidade penal 
do advogado no exercício de sua atividade postula~ 
tória judicial, tendo 

PARECER, sob n9 206, de 1986, da Comi_&_sãº~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade.e, no mérito, favorável. 

--Sobre a mesa, requerimento que serã Jtdo J:felo Sr. Jv. 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO~ 

N• 55,_ de 1986 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, ·requeiro adiamento da discussão do PI:ojeto de Lei 
do Senado nv 46, de 1985, a fim de ser feita na sessão de 9 
de maio- de 1986. _ 

Sala das Sessões, to de abril de 1986.- Alfredo Cam~ 
pos. 

O SR. PRESIDENTE (Martin'> Filho)- Aprovado o 
requerimento, a rriatéria sairã da Ordem do Dia para a 
ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 9: 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 201, de 1983 (nv 
287/83, na casa de origem), que exclui, dentre os 
considerados de interesse da Segurança Nacional, o 
Município de Três Lagoas, n~..o .=:stado de Mato 
Grosso do Sul. 

A Presidência, nos termos do art. 3-69, alínea b do Re­
gimento Interno, e_ conforme os pareceres das Com_issões 
de Constituição e Justiça, de Segurança Nacional e de 
Municípios, declara prejudicado o Projeto de Lei da Câ­
mara n'~ 201, de 1983, uma vez que seus objetivos já fo­
ram_ alcançados pelo Decreto~lei n'~2.183, de 19 de de­
zembro de 1984, e ainda com. a promulgação da Emenda 
ConstituCional nv 25, de 15 de maio de 1985. 

·A matéria vai ao arquivo, feita a devida comunicação 
~ Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE: (Martins Filho) - Item 10: 

MAT~RIA A SER DECLARADA 
PRI'JUDICADA 

Projeto de Lei da c:amara nll 255, de 19~~- (n<i 
301/83, na Casa de origem); que revoga e altera dis­
positivos da Lei n~' 6.620, de 17- de deZembro_ de 
1978, que define os crimes contra a Segurança Nã~ 
cionaJ, estabelece a sistemãtica para o seu prOcesso_ e 
julgamento e dá outras proVidências. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea b, do Re­
gimento Interno, e conforme os pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Segurança Nacional, de­
clara prejudicado o Projeto de Lei da Cãmara nii 255, de 
1983, uma vez que seus objetivos já foram afcançados 
pela Lei n<:> 7.170, de 14 de dezembro -de 1983.-

A matéria vai ao arq'uivo, fc:ita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados, - -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota~ 
da a matéria constan-te_ da- Ordem do Dia~­

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nObre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso, Sem_ revisão dq__orador) - Sr_. Presi­
dente, Srs. Senadores; 

Estamos acostumildos a ler diariamente o Jornal do 
Brasil; atento, noticioso, isento, dinâmico; tornou-se iil,;­
dispensável para aqueles que desejam se manter inf~rma~ 
dos. Além disso, possui um corpo de articulistas, que 
forma a opinião Prífléír)al dos brasi!eirõs;- colocados en­
tre os bons do jornalismo em nosso Pafs. Esse gigante da 
Imprensa comemorou, dia 5 df: abril, os seus 95 anos de 
existência. Fundado em 1891;- o JOmafdÕ Brasil tem re­
sistido a todos os tempos, a todas as tempestades, e vai 
galhardamente no rumo do seu centenário. Os depoi­
mentos acerca do evento bem definem a grandeza desse 
diário. E o seu Diretor Presidente, Dr. Nascimento Bri-­
to, ante o êxito que a sua empresa vem alcançando, des­
de a sua fundação, afirmou: 

"-Uma data importante que nos traz a certeza 
de que chegaremos ao centenério e ao bicentenário, 
com as mesmas características atuaiS de grandeza, 
de seriedade, com a consciência de estarmos bem 
servindo à Nação." 

Não foi difefente S. sx~ R.evm• o Cardeal Dom Eugê­
nio Salles, a ílustrar o seu pensamento com o Evangelho 
de São_ João, "A verdade vos liberta", como princípio 
que vem orientando a vic!a do jornal nestes _9_5 anos. 

O Governador Leonel Brizola afirmoy. que "se trata 
de uma instituição -natiOnal ~e; !lestes 95 anos, vem tra­
zendo boas informações ao povo brasileiro e, em parti­
cular, engrandece o povo do Rio de Janeiro por tê-lo 
aqui". _ _ _ __ 

O saudoso escritor José de Ãlencar, com a inteligência 
que o caracterizava, disse, certa vez. 

"Há dois term6mctros infalíVeis Pãr<i. Conhecer a 
civilização de uma cidad~ a sua imprensa e o seu 
teatro." 

Considerando as paiaVras do giimd~-esc~it~r:~·P~-­
demos dizer que o Rio de Janeiro, como a maioriã. das ci~ 
dudes brasileiras, está hem servido e demonstr_a ser uma 
cidade civilizada, quer atraVbs dos seus jornais_, quer 
através do seus teatros. 

E o Jomal do Brasil se insere. na constelação da gran­
de Imprensa. 

O Estado de S. Paulo, em sua edição do dia 6 de .abril, 
publicou: 

Fundado em 1891, o JB resistiu às crises e à Censura 

O JORNAL DO BRASIL, 
95 ANOS DE COERENCIA 

Rio (Agência Estado) -"Um jornal vale pelas­
verdades que ele diz. As páginas de um jornal mor­
rem no mesmo dia em que nascem. E renascem no 
mesmo momento em que morrem. Suas páginas -
tanto podenl ir para o lixo, como entrar para a His­
tória". Ditas há quase cem anos, as palavras do jor-
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nalistt~ Rodolfo Dantas em carta a Joaquim Nabuco 
nunca perderam a atualidade. Ainda podem ser ou­
vidas nos corredores do jornal que já foi reconheci­
do como a maior esc.ola de jornalismo do País, por 
onde passaram alguns dos mais brilhantes nomes da 
imprensa brasileira, e cuja história se confunde com 
a própria vida da Nação. QUarta-feira, o Jornal do 
BrªsU estará completando 95 anos de existência. E 
que não se iludam os mais céticos. Ele se prepara 
para os cem. 

Foram 95 anos não exatamente tranqtlilos. Mui­
to pelo contrário. Já no Estado Novo, por exemplo, 
o JB teve sua antiga sede na avenida Rio Branco (o­
cupa hoje um moderníssimo prédio de dez andares 
na avenida Brasil) depredada sob acusação de ser le­
galista:Nos primeiros momentos de 1964, suare­
dação foi inYadida por um grupo armado de fuzilei­
ros pró-João Goulart. Apesar da postura pró­
Revolução, esta não tardaria a marchar contra o 
próprio aliado, prendendo seus jornalistas, 
ameaçando seus diretores (chegaram a prender em 
1968 o então diretor Sette Câmara), até ocuparem a 
redação com censores e agentes federais. 

Hoje, o diretor-presidente, Manoel Francisco 
Nascimento Brito, relembra esses fatos com um cer­
to ar de vitória na voz. Apesar do impiedoso boicote 
publicitário imposto pelo goYerno Figueiredo ao 
longo de dois anos, o JB conseguiu superar a crise 

· econômica e as intrigas palacianas. Não fechou suas 
portas, como queriam alguns e rezavam outros, e, 

- hoje, completamente recuperado, aposta no futuro. 
"Agüentamos firme - diz Nascimento Brito -, 
não há nada para chorar. e da regra do jogo, uma 
regra arbitrária, é claro. Mas eles se foram e eu fi­
quei. E muito bem, obrigado". 

Fundado em abril de 1891, o Jornal do Brasil teve 
em Rodolfo Dantas seu primeiro diretor e em Rui 

- Barbosa seu primeiro redator-chefe. E já nessa épo­
cá o esplrlto liberal da casa era testado. Em Ptena 
Revolta da Armada C0!1trª Floriano Peixoto, o pre­
sideOte da República queria que ·o jornal parasse de 
noticiar a rebelião. Rui, já wna glória nacional na é­
poca, resistiu. No dia li' de outubro, Floriano man­
áãva ocupai militarmente a redação. Rui refugiou-__ 

----se na Embaixada do Chile e depois seguiu para o 
Exteriõr. O JB deixou então de çircular por um ano. 

- -Em-I.fde novembro de 1894 voltava às ruas. Era 
. o jõrnal da cidade, dos ranchos carnavalescos, dos 

esportes, dos pequenos anúncioS. Na página femini­
na, brilhavam as melindrosas deJ. Carlos. Em pági­
na incerta, fazia sucéss·o a seção Bicharada, que 
dava o resultado do jogo do bicho. Em 1910, o jor~ 

-ni'tl mudava-se das pequenas instalações da rua 
Gonçalves dias para o edifício de dez andares n!i an~ 

- -tiga avenida· Central (hoje Rio Branco), onde viveria 
momentos de glória inesquecíveis para os que lá tra­
bafharam. Em 1918,_ o COOJ.<!_fldO passou às mãos do 
conde Pereira Carneiro, e com ele_ se mªnteria_ por 

--meio da condessa Pereira Carneiro, sua mulher. 
Foi na avenida Rio Branco que o JB começou a 

modernizar-se. Uma mudança que ultrapassou os li­
mites do próprio jornal, transformando-o _com- o 
tempo na gr-ande escola de formação de um quadro 
de jornalistas ainda_ hoje na atíYa nos mais impor­
tãntes meios de comunicação do País. De jornal vol­
tado exclusivamente para os anúncios e as itoticias 
-aliciais, de grande irilportância numa época onde 
não existia o Diário Oficial, o JB revolucionou a 
imprensa brasileira. 

E veio a época das grandes fotoS, que tomavam 
até quase uma página inteira, quandO elas falavam 
mais do que o texto. Surgiram os suplementos, au­
daciosos, modernos, marotos. Um aprimoramento 
gráfico ao qual correspondia uma qualidade de in­
formação, notícia e texto antológicos. 

Uma característica que não desapareceu (muito 
pelo contrário) nem mesmo com a onda de violência 
que enfrentou nos primeiros anos da ReYolução de 
64, A censura baixaYa normas e daYa ordens, como 
a que, em 1973, proibiu o jornal de dar destaque à 
deposição- do ex-presidente Salvador A_llende, do 
Chile. Oficíaís do Exército à paisan·a substituíam os 
redatores, determinando o que deveria ou não ser 
publicado. 
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Hoje, tudo isso faz parte da História, do país e do 
próprio jornal. Modernizado, aberto aos ventos no~ 
vos trazidos pela era da informática, com um dos 
mais aYançadOs graus de mecanização do Continen­
te, o JB joga diariamente, nas bancas e nas casas de 
seu_s leitores, perto de 300 mil exemplares, número 
que sobe bastante nos domingos. Uma quantidade 
ainda pequena para Nascimento Brito, que preferia 
vé-lo chegar a um milhão de exemplares por dia. 

A modernização e o crescimento da empresa jor­
na_lfstica são matérias polêmicas e isso não escapa 
ao comentário de Nascimento Brito. Ele não acha 
que o agigantamento dessas empresas possa estar 
prejudicando a essência do jornalismo, ''Quem não-~ 
virou indústria, foi embora. E não há como deixar 
de ser um complexo industrial. Somos levados a isso 
pela própria modernização do País. A imprensa so~ 
freu uma modificação econômica muito grande nos 
últimos 30 anos, mas a computarização dos jornais 
não interfere com o talento do jornalista, que é algo 
que está muito acima dessas questões industriais," 

Com estas palavras, Sr. Presidente e Srs. Senadores ... 
O Sr. Virgílio Távora- Sr. Senador, anteS de concluir 

o seu pronunciamento, gostaria de fazer um aparte. 

O Sr. JORGE KALUME - ... congratulo-me com a 
grande empresa jornalística Jornal do Brasil, com os vo­
tos de que prossiga, enfrentando as procelas e servindo à 
comunidade, _ 

E neste momento, também, Sr. Présidente, ouvirei o 
aparte honros9 do nobre representante do Cearâ, Sena­
dor Virgílio Távora .. 

O Sr. Virgílio Távora- Neste momento, na qualidade 
de Líder, em exercício, do PDS, pedi a V. Ex', eminente 
Ser:iador Jorge Kalume, que fizesse das suas palvras as da 
agremiação partidária a que V. Ex• pertence, justamente 
se tratandode um órgão de imprensa que tantas provas 
deu de independência, de coragem, de altivez e principal­
mente, de ânimo forte perante os maus momentos em 
que passamos. 

O S-R. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
e fique certo de que acato o seu pedido para informar à 
Casa que também falei em nome do Partido Democráti~ 
co Social. 

O Si. Gastão Müller- V. Ex f. me permite um aparte? 

O SR. JORGE KAÍ..UME - Com muito prazer, 
nobre Senador Gastão Mliller. 

O Sr. Gastàõ Müller - Aqui, à moda do Sena­
dor Virgílio Távora, estando na Liderança do PMDB, 
no momento, quero congratular-me com V. Ex• pela fe­
liz idéia de assinalar os 95 anos da fundação do Jornal do 
Brasil. O Jornal do Brasil hoje já não é mais um jornal do _ 
Rio de Janeiro. É editado no Rio mas ê um jornal de âm­
bito nacional, porque lá do Acre, Já da capital Rio Bran~ 
co, na minha velha Cuiabá, que fez agora 267 anos, en­
fim, em todo o Brasil se lê o jornal. Todo o Brasil lê o 
Jornal- do Sm.sil;- não há nisso ilenhum trocadilho, de 
modo que o jornal perdeu a sua característica de um jor­
nal tipicamente carioca para ser um jornal, repito, nacio­
nal. De modo que, o PMDB deste Senado congratula-se 
com V. Exf pela idéia, e faz das suas palavras e das do 
Senador Virgflio Távora, as palvras do PMDB também, 
fazendo ainda votos que nós que estamos presentes so 
Plenário possamos estar neste mesmo local daqui a cinco 
anos para comemorarmos os cem anos do Jornal doBra­
sil. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Comungo imensamente 
com V. Ex• e espero daqui a cinco anos estarmos aqui 
juntos para comemorarmos o centenário- do Jornal do 
Brasil, e quem sabe o bi-centenário. Muito obrigado 11 V. 
Ex~. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre S~ador Lourival Baptista. 

O SIC~LOURIVALBAPTISTA (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presid.ente, Srs. Senado­
res: 

A propósito da 8• Conferência Nacional de Saúde, 
realizada em BraS11ia no período de 17 a 21 de março de 
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1986, teci ã!gumas considerações, desta tribuna, 
refcrindo·me, sobretudo, à essencialidade e às perspecti­
vas dessa iniciativa promovida pelo Minístro da Saúde 
Carlos Corrêa de Menezes Sant'Anna, que, devidamente 
autorizado pelo Presidente José Sarney, restabeleceu a 
continuidade da periódica realização das Conferências 
Nacionais de Saúde, a primeira das quais ocorreu em no­
vembro de 1941, na gestão do saudoso e emi®nte Minis­
tro Gusta'o!:o_Capanema. 

No pronunciamento que então formulei acentuei a im­
portância dos três temas básicos da 8• ConTerênciã., que 
versavam sobre os seguintes problemas: 

I -A Saúde como Direito de todos, e Dever do 
Estado· 

11 ....:. A Reorganização do Sisteinã. dos Serviços 
de Saúde no País; 

111- 0-Finariciamento: 

Aludi, também, aos eventos da programação levada a 
efeito. 

Agora, cumpro o dever de solicitar a inC-orporação ao 
texto destes breves comentários os discursos então pro­
nunciados, nos dias 17 e 19 de março, pelo Ministro Ro­
berto Santos, c 19 de março, pelo Presidente José Sarney. 

São documentos que merecem atenta reflexão porque 
neles se contêm diretrizes norteã.doras que, certamente, 
sensibilizarão a futura- Ássemblêia Nacional Constituin­
te. 

Destaco, nesta oportunidade, o seguinte tópicO do pri­
moroso discurso do Chefe da Nação: 

... "0 Brasil não pode continuar sendo um nação 
de vários brasis: um Brasil menor, de cidadãos de 
primeira e -abastada c_!_asse; e um Brasil imenso, de 
um povo de segunda e necessitada classe. Serâ dei­
xado para trãs o quadro desses brasis: o fOite, o dé­
bil, o sadio. Construiremos portaníó; e -devemos 
construir, um só Brasil, o povo como saúde, livre de 
todas as endemias. A democratização, portãnto, do 
setor saúde é compromisso· do governO." 

Acredito que se tornava necessário dar conhecimento 
ao Senado Federal _dos rn_e_ncionados discursos, como 
doc_umen_tos__de valor permanente, tanto no que se refere 
aos conceitos emitidos como no tocante ao estabeleci­
mento dos parâmetros relativos ao planajemento de uma 
Polítíca Nacional de Saúde. 

Desejo felicitar, ao ensejo, o Ministro Roberto Santos, 
o Professor Anlonio_Sérgio Arouca e tOdos aqueles que 
colaboraram para 8• Conferência Nacional_de_Sãfuk, 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE Sf'. !I.EFE!IE O Sfl_ 
LOU!I/VAL BAPTISTA EMSEl/P!IONf!NCIA­
MENTO: 

ABERTURA DA 8• CONFERENCIA 
NACIONAL DE SAÚDE 

Roberto Santos 

Em nome de S. Ex• o Presidente JQS.é Sarney, d~claro 
instalada a VIII Conferência Nacional de Saúde. 

O momento é decisivo. Por várias vezes, nas últimas 
quatro décadas, o Governo do Brasil convocara ante­
riormente a_ Conferência, ao verificar a necessidade do 
reexame de aspectos vários da problemática da saúde, 
Na presente oportunidade, resultou a convocação das 
profundas alterações político-administrativas desenca­
deadas pelo Governo Sarney no último ano, com refle­
xos expressivos nos conceitos e na prática dos cuidados à_ 
saúde. A implantação da Nova República, com o que 
significou para o cidaaão brasileiro, nas mais variadas 
componentes das suas condições de vida e trabalho, tem 
ensejado fecunda meditação sobre as diretril:~s vig;entes 
na nossa área de ação profissional. - -

Aproxima-se a instalação da Assembléia Constituinte, 
razão a mais e de fundamental importância para a ·con­
vocação de Conferência que diferisse das_ anteriores na 
sua composição. Estamos, aqui reunidos, autoridades de 
Governo noS-níveis federal, estadual e muriicipal, junta­
mente com representantes de variados setores da comu­
nidade, estes na condição de usuários dos serviços sub­
metidos a debate. 

Antes de implantar-se o Governo Tancredo-Sarney es~ 
tudiosos do assunto afinados com idéias políticas vito-
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riosas, produziram documentos da mais aita valia, acer­
ca das relações entre o Brasil que renascia e a saúde do 
seu povo. Transcorrido o primeiro ano sob a presente 
orientação política e administrativa, cabe a avaliação do 
progresso alcançado. Sem dúvida mudou a ordem de 
prioi'idades do governo ao lendo do ano. As âreas so­
ciais, nelas incluídas a saúde, assumiram destaque que há 
muito tempo não lhes era atribuído,_ o que gerou conse­
-gUências favoráVeis_ nã elabo_ração do oJÇa_niento do pre-
sente exercício. -

Historicamente, havia-se estabelecido verdade'iro abis­
mo de diferenças entre a gestão- dã.s medidas de ord~m 
preventiva e as ações da medicina curativa. Não hã qual­
quer exagero em dizer-se que estas diferenças têm sido 
altamente nocivas e injustas. -

Sabem todos que as medidas preventivas têm sido fi­
nanciadas com recurso do Tesõutõ--;-aos quais, recente­
mente, se agregam parcelas oriundas do Finsocial. O 
despresttgio do desenvolvimento social, ao longO-de mui­
tos an_os, resulta na destinação de escassas verbas e na 
atrofia de atividades da mais priinordiat importância 
para o bem estar dos homens, mulheres e crianças destes 
Pais. A situação está sendo _revertida em ritmo acelerado, 
para o que se tem contado com a excelente qualidade dos 
profissionais dedicados ao setor, em cujas mãos os recur­
sos_ adicionais logo estarão dando elevado retorno. 

Paralelamente, atribuiu-se às ações da medicina cura­
tiva cObertura financeira pro'Venien'te-de receita especial, 
arrecadada juntamente com o que se destina a outros be­
nefícios da Previdência Social. O crescimento da popu­
lação economicamente ativa, as conquisia.s lentas porém 
expressivas do operariado brasileiro, fizeram com que 
este dinheiro aumentasse em flagrante desproporção 
com o oriundo do Tesouro para as atividades de pre­
venção. E assim se criaram íilteresses de grande vulto e 
com raízes profundas. 

Em defesa desses interesses, difundiu-se a idéia de que 
soinente depois que a moléstia se instala, merecia a saúde 
dO--trabalhador ser cuidada com meios resultantes da 
contribuição direta do mesmo trabalhador. A prevenção 
da doença, as medidas de ordem profilática que assegu­
ram a preservação da saúde, justamente as mais impor­
tantes e que deveriam vir em primeiro lugar, não mere­
ciam a aplicação das contribuições diretas do operário e 
.deveriam ficar sujeitas à variável escala de prioridades 
adotada por Governos que, por longo tempo, conside­
ram de escassa significação os problemas sociais. Sei que 
o ·assunto é controverso. Sei qtie inuiios, enl. total bOa fé, 
entendem que a prevenção deveria ser tarefa "do Gover­
no", com verbas_ provenientes da arrecadação dos im­
postos, como se estes benefícios s6 indiretamente atingis­
sem os trabalhadores. Estamos convictos de que esta 
noção é equivocada. Mesmo que a controvérsia se acen­
tue no começo, é necessário que o debate se aprofunde e 
os argumentos sejam ti'azidos à tona, democraticamente, 
entre técnicos e usuários dos serviÇos de saúde. Porque se 
há de demonStrar que advirá economia no uso das con­
tribuições dos trabalhadores, caso parte maior delas se 
destine à prevenção. É muíto mais barato preservar a 
saúde - qualquer que seja a fonte dos recursos - do 
que curar a doença, ou seja, do que restabelecer a saúde 
jã abalada por falta de meios para preservá-la. 

Muito bem aplicada estaria a contribuição dos traba­
lhadores em evitar que doenças como a malária se esten­
desse ainda mais do que já se eg.alhou pelo :erasil afora, 
e que a esquistossomose, o calazar, a febre amarela, a 
doença de Chagas e tantas outras endemias que enegre­
cem os indicatores de saúde no Brasil, viessem a atingJ­
Jos na segurança dos seus lares ou nos seus locais de tra­
balho. O rendimento de cruzeiros ou cruzados que se 

-destinam a medidas preventivas é, indubitavelmente 
muito maior do que a de aplicá-lo em medidas curativas. 

Alteremos, agora, o curso do raCiocíniO e acharemos 
outro igualmente válido. Assim como Os recursos do Te­
sour_o, resultantes da arrecadação de imp·ostos, têm ser­
vido para financiar as medidas preventivas, poderia o 
Poder Público, em nome da comunidade de que repre­
senta, estender verbas da mesma origem para financiar, 
em idêntica ordem de prioridades, as ações da Medicina 
curatiya . .Aliás, pode até ser que a ConstitU.ínte -venha a 
optar por fónpula nesta direção. Mas, o que não se pode 
entender, sep.ão pela perpetuação do erro histórico evi­
dente,_ é que se mantenha sob orientações diversas, cor-
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respondentes a fontes de financiame·n-fO-In.TeiraJrie"nte 
dispares, e quantitativamente desproporcionadas, ages­
tão de um dos Setores mais essenciais à vida em socieda­
de. Foi o setor artificialmente bifurcado e danosamente 
diferenciado em parcelas que, na verdade, constituem em 
todo _c_oerente e indivisível. SãO- incalculáveis e irrecupe-­
ráveis os prejuízos para a Saúde do Povo Brasileiro, acu­
mulados ao longo de muitos anos pela perseverança em 
erro tão flagrante. _ _ 

Qrã;-ôão faltará-quem diga: mãs isso-já não é assim. A 
correção do erro jã começou, e as Ações Integradas de 
Saúde aí estão para sanar as falhas do passado. 
~ dúvida, cumpre responder, as AIS estão na di­

reção certa. Elas representam na timidês com- que estão 
sendo postas em prática até agora, como que um apren­
dizado vãlido para o convívio entre instituíções que, a 
despeito dos seus objetivos cÕm uns, nada tinham a ver 
umas com as outras, na gerência de serviços a seu cargo. 
Pode-se até entender que este aprendizado ocorra a pas­
so lento, porém não se deve considerar s,eja esta a so­
lução definitiva. Fazemos votos para que a Conferência 
reconheça como imprescindível, a unificação dos ser­
viços de saúde, a curto prazo, e que assinale, de forma 
justa e com insofismável clareza, a fonte dos recursos 
que hão de sustentar a prestação destes serviços. A As­
sembléia Constituinte hâ de levar em conta os subsídios 
que lhe forem encaminhados por forum tão abalizado. 

Com efeito, de nada adianta a unificação dos serviços 
caso parte destes continuassem a merecer financiamento 
oriundo da contrib_uição dos trabalhadores, de mistura 
com o que deles_ se arrecada para aposentadoria e pen­
são, enquanto as atividadeS preventivas; de relevância ao_ 
menos igual, continuassem sujeita às minguadas fatias 
oriundas do Tesouro Nacional. 

Ora, dirão também, já não é tão negro o quadro, como 
foi pintado, porque nas Comissões Interinstitucionais de 
Saúde, pelo Brasil afora, estão se sentando á mesma me­
sa, em louvável processO de aprendizado, representantes 
de serviços que até bem pouco faziam questão de 
desconhecer-se reciprocamente, quando não se hostiliza­
vam de forma aberta, 

Curripre responder: aumentaria enormemente o rendi­
mento dos trabalhos destas Comissões, e das que delas 
derivam aos níveís local e regional, caso realizassem tra· 

- balho de baixo para cima, dando curso ao processo de 
regionalização dos serviços de saúde, sonho acalentado 
há tempos pelo pessoal da área. Não se havia, até agora, 
encontrado meios para sua implantação em larga escala. 
E esta a oportunidade preciosa, que não pode ser perdi­
da. A SUCAM, organização modelar e insuficientemen- -
te conhecida mesmo entre os que são do ramo, dispõe de 
mapas de domicílios espalhados pelo Brasil afora, que 
facilitariam de muito a-regionalização das unidades sani­
táriaS com diversas vinculações administrativãs. Quero, 
então, transmitir desta tribuna às Comissões Interinsti­
tucionais do Brasil a seguinte mensagem de fé: Regiona­
lizar jã, e o resto virá depois, mais ·rápida, segura e tran­
q Uilamente. 

Muito mais tranqüilamente virão os programas de co­
bertyra universal dos Serviços de saúde, de municipali­
zação, de distribuição de alimentos _ç:omo ação de saúde, 
de reidra_tação oral, de imunização universal, de assistên­

- cia integral à saúde da mulher, de distribuição de medi-
camentos aos carentes, de referência dos pacientes neces­
sitados de atendimento em níveis secundário e terciário, 
e tudo mais que se queira como ação curativa e preventi­
va. 

Chegaríamos, asSim, pela via da regionalização a car­
go das CIS, à hierarquização dos serviços, assegurando a 
utilização correta, socialmente justa e criteriosamente 
dosada, das altas tecnologias médicas e das pesquisas 
operacionais. Se, em épocas pregressas, menosprezamos 
os cuidados primários e valorizamos· por demais as tec­
nologias mais corriplCxas, invertemos recentemerite o dis­
Curso quando não há prática. E passamos a condenar os 
serviços equipados para as tecnologias mais ãvançadas, 
rotulando-os de luxuosos. Pouco importam, do ponto de 
vista da saúde pública, as instalações requintadas, as 
quais, podem, aliás, abrigar medicina: de péssima c.J.'uali­
dade, quer no tocante à técnica, quer no ponto de vista é­
tico. Porém, importa muito á saúde do povo, a hierar­
quização-das unidades, de modo que os pacientes neces­
sitados de cuidados especiaHzados, qualquer que seja sua 
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posição nu sociedude, tenham ao seu dispor unidades 
equipadas e com- peSsoal afeito ás -üicMlogias de ponto 
na área médica. 

E a vocês, usuários de serviços de saúde prese-ntes--a 
esta Confetência, a regiOrlaiizaçãO e liierarqUíza"Ç3.o das 
unidades permitirá participação muito mais direta no 
planejamento, no controle da qualidade, na gestão _e na 
fiscalização das <ÍtividadeS qUe iTríPortam fundarn_e:ntal­
mente à sua comunidade. A relação paciente­
profissional serviço de saúde torna-se muito mais huma­
na quando o sistema opera segundo as normas de regio­
nalização e de hierarquização. Este é o grande instru­
mento à. disposiçà'b"de vocês, de forma imediata e sem ra­
zões para resistênCias. 

Algumas expressões foram citadas, com justificada in­
sistência, na ni.obilização populãr p-ara a derrubada do 
regime anterior, passaram-aos docuOú:ntos dos técnicos 
que contribuíram para as bases da Nova RepúbHca. 
Uma delas foi a i)"afáVr"ã-"desceõ.iratizaçào" como remé­
dio para a abusiva e sempre crescente concentração de 
poder políticO; i:coil-ôiilico e adri'iínistrativo eXercida à­
queles tempos pelo Governo Federal. 

Valeram-se Governos passados, de mecanismos firma­
dos no sistema tributário vig-ente, para atiitgir os seus 
propósitos de autOpi!rpetuação no pbder. Da receita fis­
cal arrecadada, sabidamente, reduzidíssima pal'cerare­
manescia para aplicações que resuhassem de decisão au­
tônoma dos municípios. A parcela reservada à decisão 
do_s Governos Estaduais, era igualmente pouco expressi­
vo. A "parte do leão" ficava ao dispor do Governo Cen~ 
trai, que distribuía a massa de diitheiro público segundo 
os critérios que convinham aos seus objetivos políticos 
imediato. Giaças a esses critérios, o regime sobreviveu 
alguns anos mais, o suficiente para exacerbar a irritação 
popular e desencadear a reação quase unânime contra os 
manipula dores -do processo. 

Entre as matéiias-que a Asseiribléia Constituinte-Terá. 
de examinar, estará, sem dúvida, a·-Reforffia TribUtária· 
que assegure aos Estados e Municípios poderes para âe­
cidir sobre a aplicação de recursos em maior. percentuã.l 
da receita, do que vem ocorrendo até agora. O Municí­
pio, a verdã.deira "célula" política dã Nação,- poderá en­
tão desincumbir-se de tarefas que lhe deveriam corres­
ponder, com liberdade de ação politica, sem receios de 
ameaças do poder central e dos que o representam local­
mente, e, assim, prestar serviços da sua área de compe­
tência, realizando-os_com maior eficiência e melhor pro­
dutividade. 

Poder-se-á então, falar com firmeza em -descentrali­
zação e em- rrrutficipalização dos serviços de saóde, tra­
zendo indiscutíveis beneficios à generalidade dos cida-
dãos. -

Enquanto aguardamos providências deste- porte, ãs 
medidas postas em prática, mesmo as que estiverem no 
rumo certo, terão~de s_er paliativas, ou servirão ao nobre 
propós-ito de expe-rimentar o méríto de váriaS fórffiUTas, 
para escolher mais tarde as que se tornarão duradouras. 
Cumpre, pOrém, dCSeriCãdea~Ias logo, po-rque assim nos 
adiatarerrios, e quando-ocorrer a esperada Refor~a Tri­
butária, mais prOnta-mente absorveremos as imensas 
vantagens que dela advirão. 

Ê tempo de encerrar.- O m:oménto é feito paraoaebate­
e não comporta o monólogo prolongado. O momento" é 
de esperança e confiança na pa"rticipação de todos em 
busca do melhor. O momento é de certeza de que as mu­
danças reclamadas pelo povo nas ruas e praças-do Brasil 
aliviarão dos erros do passadO-também a área da saúde. 
Construiremos o futuro, resgatando a dívida social her­
dada, com a mesma coragem demonstrada pelo Presi­
dente Sarney à frente da Nação -brasileira, ao corribater 
as causas da deterioração da economia naCional. Povo 
sadio ê povo felíz. ·E a sai.íde é <Hi=eitô de -todos e-devei do 
Estado. 

DiscurSo Proferido pelo Excelentíssinlo Senhor-Minis­
tro de Estudo da Saúde, Roberto Figueira Santos, por 
ocasião da abertura da VIH ConferênCia NaCional de 
Saúde. 

Brasília, 17 de março de 1986 

Saudação do MinistrO-da Saúde ao Presidente José 
Sarney na VIII Confirênciá-N3.ctonal de Saúde. 

Brasíliã, 19- de março de r986-
Estará Vossa Ex.ct.:lência identificando 'St:nhor Presi­

. dente, nas atitUdes de cntusíasmo dos inte&ranteif dista 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Conferênda. o eco das ardoros_as manifestações do povo 
que encheu as ruas e preças do Brasil, na extraordinária 
mobiliZaçãO que precedeu o advento da Nova Repóbli­
ca. 

Mas, o eco d'agora reproduz com alterações o clamor 
de ontem. Já nãO é o simples grito de luta, de quem busca 
o atfvio c se enche de crescentes esperanças ao divisar um 
futuro melhor. Reconhece-se, distintani.ente, agora, nó 
que presend3.mos e ouvimos, o sentido da confiança res­
pald~:~da pelas primeiras e revigorantes -vitórias. 
Diagnostica-se, na vibraçiio de hoje, o calor da apro~ 
v ação -e do aplauso às providências de Governo que reve­
lam a estatura avantajada do espfrito de quem assumiu a 
responsabilidade maior, e dela se vem desincumbindo 
com coragem e competência. 

"'competência -e coragein -p()I--VOSsa Execelência mais 
uma __ vez demostradas nas transformações políticas que 
restauram o rumo do País no sentido da democfãcia sem 
qualificativos que a retrinjam, e que a[çançarão o clímax 
com a breve instalação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Coragem e competência na confrontação com o caos 
imperante na área econômico-fin-a-nceira, e a implan­
tação de medidas revolucionárias qUe despertaram a so­
lidariedade maciça do Povo Brasileiro. 

cOmpetê-ncia e coragem da parte-de Vossa Excelência, 
Seilhóf Prdidente;-foram iguálmente imprescidíveis à 
adoção de nova escala de prioridil.des na gestão da coisa 
pública, de molde a assegurar às questões soçiaisposição 
destaca9a que há muito Ih~ era deliberadamente nega­
da. Por isto, são particularmente grato_s os que se empe­
nham pela saúde do nosso povo, tão expressivamente re~ 
presentados na multidão que enche o recinto desta Con­
ferênCia. Esta gente, Senhor p_residente, é de comovedora 
dedicaÇão_ à causa da saúde. --

AS suas condições de vida e trabalho, em geral não são 
fáceis. A sua remuneração ê escassa. Muitos trabalha­
ram no campo, obrigados a longas jornadas, distantes 
dos seus lares, em locais de difícil acesso _e infra-estrutura 
precária. Mas, é gente que tem consciência plena do va­
lor da experiência acumulada em lidar com intricados 
problemas técnicos e humanos,_ em meio àS peculiarida­
des geográficas, climáticas, antropológicas, culturais e 
econômicas inerentes a este País-continete. E compene­
trada de que ciualquer gesto do Governo em favor da so­
lução dos imensos problemas sociais que nos afligem, te­
rá retorno expressivo e rápido em termos de bem-estar 
doS nossos concidadãos. Vossa Excelência conquistou 
definitivamente sua <idmiraÇão e seu_apoio Senhoi Presi­
dente, porque tudo o que aspiram estes que o apludem é 
poder c:ontrib1,1ir mais e me~hor para a saúde do povo 
brasileiro. 

"Integra do discurso do presidente Sarney: .. Aqui es­
tou para integrar-me aos trabalhos desta conferência, 
que se desenvolve num grande espírito de participação, 
com grande sentimento democrático e com grande 
espírito de construir. 

O Governo, que fez da opção social sua meta priori­
tária, portanto, tem a obrigação de fazer da saúde dos ci­
dadãos um bem tutelado pelo Estado e pela sociedade. O 
G_overno, que colocou o bem-estar da sociedade acima 
de_quaisquer outros interesses, tem o dever de zelar pelas 
condições de saúde física da popu(ação. Esse o sentido 

. da minha presença neste encontro. 

Nestas últimas semanas, o País tem vivido momentos 
de inequívoca sintonia do Governo com toda a socieda­
de brasileira. O aColhimerito das ações do Programa de 
Estabilizaçâo Econômica representa sem dúvida o teste­
munho mais brilhante, a medida mais exata do acerto do 
programa e do seu compromisso com os mais elevados 
interesses- ·nacionais. 

AS-esperanças suscitada-S 8:anham, assim, forÇa- e gB.: 
nham vida. São esperanças que se transformaram nessa 
imensa cruzada cívica que tomou conta do Brasil, em­
polgando a bandeira do desenvolvimento nacíonal e tra­
duzindo uma ação solidária, madura, conseqilente e, 
sobretudo, irreversível. 

Peça indispensável e furidamental no processo de revl­
talização da economia nacional, o Programa de Estabili­
zação Econômica não eSgota o amplo elenco de mu­
danças, o que o Governo vem patrocinando na socieda- _ 
de brasileira . 
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Em verdade, as mudanças somente serão profundas se 
provocarem de fato uma melhoria da qualidade de vida 
do nosso povo, especialmente dos 11ais sofridos, que ao 
longo desses anos não tiveram acesso aos bens nem se 
beneficiaram dos serviços essenciais que o desenvolvi­
mento ofereceu. Constato que os indicadores de saúde 
da população são extremamente comprometedores. 

Não posso deixar de referir-me às grandes desigualda­
d~ que se manifestam no que diz respeito aos padrões de 
saúde. Doenças, das quais se conhecem e dominam as 
técnicas para controle, estão ainda presentes no terri­
tório nacional, particularmente nas regiões mais pobres 
do País. É inadmissível que os resíduos da industriali­
zação tragam danos aos trabalhadores e aos moradores 
das grandes cidad~_;_ que as modernas técnicas de pro­
dução agrícola coloquem em risco a saúde dos agricult_o­
res e dos habitantes das cidades; que o nordestino e o 
nortista tenham uma expectativa de vida dramaticamen­
te inferior à dos habitantes das regiões do sul do País. 
Inaceitável também é que um terço da população brasi­
leira tenha uma alimentação insuficiente e absolutamen­
te inadequada. 

O Brasil não pode continuar sendo uma nação_ de 
vários brasis: um Brasil menor, de cidadãos de primeira e 
abru;tada classe; e um Brasil imenso, de um povo de se­
gunda e necessitada classe. 

Será deixado para trás o quadro desses brasis: o forte, 
o doente, o fraco, o débil, o sadio~ Construiremos por­
tanto. e deyemos construir, um só Brasil, o do povo com 
saúde, livre de todas as endemias. 

A democratização, portanto, do setor saúde é compro­
misso· do Governo. 

A assistência médica, a garantia de um adequado aten­
dimento hospitalar, as campanhas de medicina preventi­
va não podem _continuar sendo um favor do Estado nem 
uma concessão do Governo. Temos que nos conscie"ii:ti­
zar de que o direito fundamental à vida com dignidade é 
um direito coletivo. Dever que o Estado deve exercei- e 
deve exigir da sociedade, em beneficio de todos e não 
apenas como a expressão de privilégio dos que podem 
pagar pela assistência de que carecem. 

Não há dúvida de que no País, nas últim3.s décadas, 
houve um desenvolvimento considerável do sistema de 
atenção mêdlco-hospitalar, que o colocou no nível tec­
nológico dos países desenvolvidos, a Previdência Social 
foi seguramente o instrumento desse processo, represen­
tando uma das grandes conquistas da classe trabalhado­
ra e um dos seus principais patrimônios sociais. 

A esse desenvolvimento, entretanto, não correspondeu 
uma generalização do acesso. Não se conferiu efetiva­
prioridade às açÕes de caráter preventivo e de_ alcance co­
letivo, reiativamente--àQuf:Ias- de natureza curativa e de 
alcance individual. 

O permanente avanço tecnológico e a necessidade de 
promover sua difusão, sem privilégios _nem liqtitações, 
reclamam uma nova racionalidade para o setor de saóde, 
adaptando-o à organização de uma sociedade justa e de 
uma sociedade democrática. _ 

É indispensável que se ex.amine_e rcex.amine a adminis­
tração do setor, evitando-s_e a multiplicidade de_ insti­
tuiçõ-es, que atuam de forma sobreposta e com desperdí­
cio de recursos, e a excessiva centralização que proinõVe 
um distanciamento da realidade e inibe a iniciativa local. 

Repensar a saúde- esta a inspiração da Conferência 
Nacional de Saúde, de que todos participam. 

Estou certo, de que as instituições póblicas-e privadas, 
os técnicos e autoridades, as entidades comunitárias e as­
sociativas-aqui presentes pÔd.em fazer um balanço ade­
gua_do e'·propor as diretrizes que devem orientar a orga­
_nizacão do sistema de saóde que mais convém à socieda­
de brasileira. 

Essa reorientação deve ter em conta as exigências de 
construção de um novo sistema de saóde que observe 
uma maior descentralização de ações- transferirido re­
cursos e encargos para os Estados e municíp-ios - uma 
maior racionalidade administrativa - garantindo efi­
ciência inStitucional - e sobretudo, um elevado Sentido 
participativo - que permita à população assumir res­
ponsabilidade no controfe de execução dos serviços, à se­
melhimça do total exercício de cidadania que a edição do 
Programa de Estabilização Econômica nos permitiu ver. 



686_ Sexta-feira li 

Senhoras e senhores, brasileiras e brasileiros. 
O País, que foi Capaz de vencer o círculo viciOSo da esM 

peculação que gera inju~tiça e da inju~nçª qUe perJ}dua a 
miséria:,- jã demonstrou, pela memorável partiCiPàÇão 
popular na escolha de seu próprio destino, que tem tam­
bém condições de vencer pobreza e de superar as terrí­
veis e marcantes diferenças que COndenam um terço da 
população brasileira aos pa-diões mlriimoS- de-s-obrevi­
dência. 

Esta não é urila terafa apenas -j:iái"a-OGoVerno. Ao 
contrário, é um desafio de toda a sociedade. Nesta VIII 
Conferência Nacional de Saúde, foram mobilizadas to­
das as classes e as instituições representativas de todo o 
universo social brasileiro. 

Como Presidente da República, estou_ conve_n.cido de 
que ou nos unimos, acima de crenças e de convicções 
políticas, para superar nossas defiCiênciaS, ou rião ultra­
passaremos o quadro desolador das carências injutifica­
das._ 

A Nova República, que está realizando as promessas 
postergadas de dar ao homem brasileiro a condição de 
plena cidadania, tem compromissos inadiáveis com a 
criação de iguais oportunidades para todos. E nenhuma 
oportunidade é mais cara; mais necessária e mais valiosa, 
do que a oportunidade da vida. 

Nas mãos dos senhores, que aqui trazem a contri­
buição de suas_ experiências e de suas vicissitudes, deposi­
tamos a c_erteza de que este há de ser um marco decisivo 
da redenção da saúde nacional. 

Aqui definem-se os rumos de uma nova organização 
do sistema de saúde no Brasil. 

E esse sistema tem de ser fiscalizado também com ri­
gor. Podemos nos instituii, nesta reu-niàõ, também em 
fiscais da saúde_ no Brasil. 

Faço votos de que esta Conferência, pela abrengência 
de seus temas, pela profundidade de seus debates, pelo 
clima- de devotamento que está presidindo suas discus­
sões, há de representar a pré-ConstifU.ínte da Saúde no 
Brasil. 

A todos, uma boa jornada de trabalho. E vamos nos 
preparar para convocarmos a Conferência de 1988~ 

Muito obrigado,_ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores~ 

O congelamento dos preços dos produtos alimentícios 
por si só não conterá a inflação no Brasíl, se a produção 
agropecuãría for insuficiente para atender à demanda in­
terna e continuarmos importando carne, leite, trigo e, 
eventualmente, outros cereais. São necessárias _medid_as 
urgentes de fomento à produção primária, de contenção 
do êxodo rural, de reforma fundiária, além da garantia 
de preços mínimos e do financiamento da produção. 

Em correspondênciã endereçada, em dezembro últi­
mo, ao Presidente José Sarney, o Professor Artur Antô­
nio Leite de Souza, dep·ols de uma visita ao interior do 
Rio de Janeiro, dava c-onta do que lá viu: a destruição 
dos estabelecimentos rurais pelo loteamento urbano; o 
abandono das propriedades agrícolas ou a falta de apro­
veitamento integral das glebas rurais. 

Essa descrição do que se passa no interior fluminense 
sintetiza o que ocorre em todos os Estados litorâneos, a 
menos de cem quilômetros da costa, na medida em que, 
desajudado, o rurícola se desinteressa pela vida campesi­
na e vai favclar nas ctdadcs maiores. 

Propõe aquele professor a disciplina do_ crédito rural, 
permitindo maior ativação, melhor aproveitamento, 
mais ampla eficiência e eficácia e, coriseqOentemente, o 
crescimento da produção, que precisa de assistência téc­
nica e creditícia não inflacionária, Utilizando-se, mais 
ampla, entre as regiões férteiS~ embora secas, com mo­
dernos processos de irrigação. 

Numa proposição legislativa, que só pode ser de ini­
ciatiVa do Presidente da República, salienta o Profess_or 
Artur de Souza que a concessão de crédito deve ter os se­
guintes condicionamentos: situação do estabelecimento 
em zona de prodúção rural, convenientemente titulada a 
propriedade; apresentação de condições climátlCã.s favo­
ráveis ao plantio ou à produção animal; comprovação 
do proprietário do uso de irrig3Çãõ, sementes seleciona­

' das, mecanização_ do plantio e da colheita. 
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As á:reas que se prestem ao reflorestamento ou flores­
tamento terão os respectivos projetos formulados com 
vista ao aproveitamento industrial ou à formação de pe-­
quenas reservas que possam ser exploradas turisticamen­
te, _com resultado financeiro. 

As zonas de produção rural serão d_efinidas pela 
Embrapa e pela Emater, nos planos federal e estadual, a 
partir da microrregião, até as propriedades situadas em 
toda a sua extensão territQfT3.1, podendo ser as mesmas 
divididas em distritos de prOdução rural. Conceder-se-á 
o crédito rural segundo prioridades quanto à irrigaÇão, 
mecanização, comercialização, exportação e refloresta­
mento. O projeto, eleborado em seis artigos, OOrp ampla 
justificação, precisa Ser examinado pelas autoridades_ dos 
s~tores ecçnômico_e financeiro, porque, sem o incremen­
to da produção primária não serão duradouros os efeitos 
do congelamento de preços. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente._ (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presideil.te, Sr.s. Senado­
res: 

t lamentável, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, que -o 
Governo Federal, através do Ministério -do Trabalho 
não venha cumprindo a obrigação, ou seja, admitir ·as 
concursados para o cargo ·de Fiscal do Trabalho, faz 

--pouco tempo realizado. 
São milhar~ de cidadãos que conquistaram a posição 

de futuros Fiscais do Trabalho e que não conseguem 
atingir o objetivo. Estã se faltando com_a palavra com 
esses patrícios que de boa fé se inscreveram, prepararam­
se e foram aprovados em rigoroso concurso público. 

Faço um apelo no sentido de o Sr. Ministro Pazzianot­
to tomar medidas sérias e concretas, objetivando liberar 
os concursados dessa situação de se sentirem, totalmen­
te, injustiçados. 

A Dr~ Odete Filgueiras apresentou "Exposição de 
Motivos", muito bem preparada, explicando e colocan­
do com um raciocínio lúcido a situação trágica daquelas 
pessoas--que se classificaram em cOncurso e agora estão 
sendo postergadas, eSqUecidas, havendo, portanto, uma 
violenta e injustificável injustiça. 

Eis o que diz o citado documento: 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Do Enfoque Fático 

O D~ário Oficial de 24-1-83, seÇãO I, pâgs. 1368/69, 
publicou o EditaljDASP/MTb nt? 16, de 21 de dezembro 
de 1982, fuzendo público que, tendo em vista autori­
zação da Secretaria de Pessoal Civil do DASP, contida 
no Processo DASP n9 9.754/82, ficam abertas as insM 
crições, entre outras categorias, para Fiscal do Trabalho. 
No ano seguinte, em 2-7-84, o Diário Oficial, em sua 
seção 11, pãgs. 3.556 e seguintes, homologou o referido 
concurso, oficializando, desta forma, o resultado. 

Ao depois, surgiu a Portaria n9 972, publicada no D.O 
de 15-ll-85, _oriundo do Processo rit? 00600.012716/8.5-
07, criando situação anterior e situação nova e, deste 
modo, alterando aquela, em número de 4.1 li, para esta 
com o total de 7.500 Físc8.is do Trabalho. 

Ante o advento de tal Portaria, abriram-se claros, num 
total de 3.389, sendo, em seguida, transformados em car­
gos os empregos de Fiscal do Trabalho, pela Lei n9 
7.391, de 25-10-85, _art~ 3'?, para- depois, no corpo da re­
trocitada Lei, art. 4'?, serem criados os cargos de Fiscal 

-do Trabalho correspondentes aos claros previstos na lo­
tação _do Ministério do Trabalho. 

Neste mesmo compasso, publica-se o Decreto n9 
91.997, de 28-11-85 que alterou o caput do art. }9 do De­
creto n9 91.403 de 5-7-85, dispondo que fica vedado, até 
30-6-86, nos Órgãos de AdministraÇão Federal direta, in­

. clusive nos dotados de autonomia administrativa e fi­
nanceira, bem como nas autarquias federais sujeitas aõ 
regime da Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, o in­
gresso de pessoal para o preenchimento de cargos ou em­
pregOs vagos ou que venham a vagar por aposentadoria 
ou _falecimento, assim como a criação de empregos -ou 
funções de confiança, ainda que com o oferecimento de 
compensação. 
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Do enfoque fático e sua adequação 
à luz dos postulados legais 

Insta, por oportuno, notar que a matéria esgota sua 
essência, no corpo da Lei n9 7.391 de 25 de outubro de 
1985, editando de maneira unívoca: 

Art. 39 Ficam transformados em cargos os em­
pregos de Fiscal do Trabalho, previstos na tabela 
permanente a que alude o artigo anterior. 

Art. 49 Ficam criados_ os cargos de Fiscal do 
Trabalho correspondentes aos claros previstos na 
lotação do Ministério do Trabalho. 

Trata-se de Lei, com sua mensagem definida, no que 
diz respeTto à oferta de vagas aos concursados vitoriosos. 
Esta, publicada como está, só poderá perder sua obriga­
torif!dade se outra a modiftcar ou revogar, consoante art. 
2t? da Lei de Introdução ao Código Civil. Chama-se a 
esta postura legislativa ôe princípio da continuidade das 
leis; só vulnerado, se o edito destinar-se à vigência tem­
porária. 

Diga-se que com a publicação da presente Lei confere­
se, aos concursados, o direito de postularem seu aprovei­
tamento, nos cargos criados, por ela, aos quais aspiram 
por estarem aprovados em concurso. 
· E forçoso reconhecer, que a aprovação, em concurso, 

não_ gera _direito absolt,J.to à nomeação, pois o aprovado 
detém sirnples expectativa de direito à investidura no 
cargo disputado. Vencido o _concurso, sabe-se que o que 
passou adquire direito subjetivo à nomeação, desde que 
a Administração se disponha a prover o cargo, ficando a 
conveniência _e oportunidade do provimento à inteira 
disposição do Poder Público. 

Releva, contudo, notar que no caso presente pode 
afigurar-se a excepcionalidade, prevista no Decreto n9 
86.795, de 28 de dezembro de 1981, já que existe a Porta­
tia [19 972, precedida do Processo n9 00600.012716/85-07, 
calcada em antecedent~ administrativos que, por lógica, 
afloraram em necessárias exposição -de motivos. 

Preceitua o art. 49 do Decreto n9 86.795, de 28 de d:e­
zembro de 1981: 

Art. 4'? O disposto neste decreto não se aplica 
aos casos de excepcionalidade submetidos e expres­
samente aprovados pelo Presidente da República, 
mediante solicitação- direta e fuildamentada de -Mi­
nistro de Estado ou dirigente de órgão integrante da 
Presídência da República. (grifo nosso). 

Pontifica Q supra-referido artigo estr!io em que-se pode 
sustentar a Administração, para proceder às nomeações, 
já que o caso dos Fiscais, fora de qualquer dúvida, é de 
supina e irretorquível necess1dade, haja vista as incursões 
postulatórias dos diversos Delegados do Trabalho, a ine­
xistência de_ fiscalização, as denúncias de trabalho escra­
vo, contratações sem assinatura de carteiras, os inúme­
ros acidentes do trabalho por deficiência fiscal, etc., 
comprovando, assim, caso de indiscutível excepcionali­
dade. 

Note-se_ que tanto isso é verdade e pode ocorrer que a 
Administração, valendo-se de tal expediente, viabilizou 
através da Esposição de Motivos n9 370, publicada no 
DOU de 26-6-84, seção 11, pãg. 3443, e preenchimento de 
4.400 cargos de Técnico de Atividades Tributárias, do 
Ministério da Fazenda, dentro da excepcionalidade do 
Decreto n9 86.795 de 28 de dezembro de 1981. 

Da posição do Ministério do Trabalho e 
de outros Ministérios, seu comportamento 

Em resposta às missivas. não só de vãrios concursa­
dos, mas também do Deputado Hélio César RosaS, em 
anexo, o Ministério do Trabalho demonstra desconhecer 
qualquer postura, que venha desvestir a roupagem de se­
riedade com que tipificaram o Decreto n9 91.997. Este, 
na verdade, despe-se de sua indumentária de isonomia, 
desd~_o momento em que_aqui_permite~se notificar: 

a) O DOU de 6 de fevereiro de 1986, seção 11, página 
179 e seguintes publica a nomeação dos candidatos apro­
vados em concurso público para preenchimento dos car­
gos de Técnico de Atividades Tributárias do Ministério 
da Fazenda. 

b) O DOU de 3 de dezembro de 1985, seção 111 pâgi­
na 5.673, publica que o Ministério da Fazenda, através 
de seu Diretor Geral do Departamento de Pessoal, admi­
te para emprego, sob regime de legislação trabalhista, 
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engenheiro código LT. NS-916, para Belo HorizÕntti, em 
vaga decorrente de rescisão de contrato. 

c) _No mesmo DOU à mesma _página_ e para o m-eSmo 
Ministério, vemõs 3dmissão em emprego de 19 candida­
tos, aprovados em concurso pó.blico para preenchimento 
de vagas das quais 6 são decorrentes de aposent_adoria e 
falecimento de servidores. __ 

Cumpre-nos, à oportunidade, perguntar: como- no­
mearam para o Ministério da Fazenda, no I!eríodo de 
28-11-85 a 30-6-85, s.e neste espaço de tempo -as no­
meações estão proibidaS? 

Digna de nota é a nomeação feita pelo próprio Minis--­
tério do Trabalho, no DOU de 26-2-86, SeçãO 11, página 
895, que nomeia: um assessor, função de confianÇá, códi­
go LT. DAS-102.2, em flagrante infringência ao prii1d~ 
pio de igualdade, inserto em nossa Lei MandamentaL 

Da nomeação dos Fiscais do Trabalho e o 
aspecto de sua absoluta necessidade 

Releva, ainda, notar a função social do Fiscal do Tra­
balho. É este o insubstituível guardião do trabalhador, 
em sua quase infmdãvel forma de labo!_a~_; desde o que 
semeia o grão, atê o que projeta as mais sofisticadas má­
quinas para seu beneficiamento, todos! Todos mourejam 
sob a mesma égide laboral. 

A Justiça do Trabalho sufoca-se, a cada día, pdo ex­
cesso de reclamações ante o descumprimento das o.bri­
gações trabalhistas; sobejam os trabalhadore_s sem car­
teira profissional anotada, redUzindo, sobremodo, a con­
tribuição para a Previdência e o FGTS,. ccini {) flagrarlte 
prejuízo _do Erã"iio,- impediÍldo o desenvolvimento dos 
programas sociais. 

Toda essa influência catastrófica, no seio di atiVidade 
trabalhista, dizimar-se~ia fosseril atendidos os reClamos 
da AFAITRA - Associação Fluminense dos Agentes 
da Inspeção do Trabalho; do Delegado RegiOnal do Tra­
balho do Espírito Santo, José Argemiro de Souza em en~_ 
trevista ao Jornal A Gazeta E$.âe 5-1-86, em ã.nexo; do 
Delegado Regional do Trabalho do Rio de Janeiro, e_rn 
Oficio n~ 1.088 de 5~10-85, ao Ministériá dOTrahifho, 
noticiando a lotação do Estado do Rio de Janeiro, em 
1.338 fiscais e pedindo suas contratações. · 

Calcados nesses dados, sem sombra de dúvida, indes­
mentivelmente prejudiciaiS à ordem social, os _concursa­
dos e aprovados no ConCurso de Fiscal do Trabalho, 
através de sua Associação, tendo em vista a necessâ.ria e 
própria mudança na esfera econômica1 compelindo, d~-~ _ 
ta forma, ingente- aumento de fiscais, pedem e e~_pera~ . 
merecer dessa Augusta Casa, pronunciamento que possa 
robustecer sua justa aspiração. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martíns Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) .,--Sr. Presidente, Srs. ~enª4ore!>: 

O povo de Rondônia deve estar alerta contra as C3.l!l­
panhas falsas que vêm sendo feitas pelo Govex:no do_ Es~ 
tado, atribuindo a si realizações que não executou, arüin­
ciando_ obras que não foninl feitas, demonstrando me­
lhorias e programas não cumpridos, enfim,--prometendo 
com objetivos eleitoreiros proporcionar à população 
atendimento ajustas reivindicações, sabendo o Governo 
de antemão que não vai atendê~1as. . _. 

Este ano é de eleições em todo o País. Os governos es~ 
taduais estarão cuidando desde já de apresentar ao povo 
as suas realizações para, democraticamente, disputar o 
voto dos eleitores. A imaginação ê usada, as agências de · 
criação de imagem são cõntratadas e aplicam-se verbas 
publicitárias ern diversas mõdalidades _de comunicação. 
Tudo isto faz parte do grande jogo político. Ê válido, é 
perfeitõ. 

O que não é válido, o-que não ê: perfeito, o que 6 ilegal 
e o que é sobretudo imoral é o ·procedimento que vem 
sendo a_d_otado pelo Governo do Senhor Ângelo Angelin, 
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em Rondônia, que_es-tá prívllegiando-agência- de publici~ 
dade de pessoas ligadas a ele ou a seus assessores sem 
realizar a indispensável concorrência pública para a se­
leção dessa agência. 

Esse privilegiamento é tanto mais odioso quando s.e 
sabe que há agências capazes de participar de um_a con-

- _coerência pública realiz"ada com toda a lisura e honesti­
daç!_e e dç vencê-la para gerir a conta publicitária do Es­
tado de Rondônia. A falta da concorrência pública, Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, é uma forma de es­
camotea_r o hvre d1reito~democrãtico de permitir a todos 
qUe díspute:m a possibitidade de ginhar d.in_heiro hones~ 
tamente, Na realidade, a falta da concorrência pública 
enseja justamente o ganho ilíci!o-_de comissões por par~e_ 
daqueles que dirigem a cOnta de uma e~tidã:de ou de um 
Governo ~ como no _caso de Rondônia - para uma 
agência de publicidade única, ligada a pessoa:>. "amigas". 

Porém, o que ~ais me preocupa como Senador eleito 
pelo voto direto do povõ de Rondônia, que ~eposita em 
mim confiança e espera vigilância permanente quanto à 
maneira como vêm sendo admínistrados - ou mal­
administrados, dizendo melhor -os destinos do nosso 

_ Estado- o que mais me preocupa não é tanio O proble­
ma da escolha da agência de publicidade_ para gerir a. 
conta do Governo do Estado sem concorrência pública. 
Isto é assunto policial, iSto é asSunto ÍJ.ue o Tribunal de 
Contas cuidará, ao seu tempo. Eu sei, estou inJormado, 
de que este fato já está sendo objeto de apreciação por 
parte do Tribunal de Contas, responsãvel pela fiscali­
zação do uso e da aplicação adequada dos recursos 
públicos. 

O que me preocupa, O' que está deixando de_ cabelo em 
pé as pessoas sérias de _Rondônia, empEes~~los, outros 
poHticos, jornalistas, o próprio clero, ê a forma_ ~~m(l_as 
campanhas publicitárias- vêm seridO_ feitas e O dirllleiro 
que vem sendo gasto pelo Governador Angelo Angelin. 

Tal fato vem caracterizar alguns procedimentos gra­
ves, que precisam ser coibidos, que têm que ser evitados, 
que deverão ser punidos pela sociedade, pelo povo, pelo 
eleitor, na bora sagrada do voto, na hora em que cada 
um estiver na cabine indevassâve! para escolher, apenas 
com Deus e com a sua consciência, os nomes daqueles 
honestos, sérios, que têm trabulhado pelo verdadeiro 
destino de grandeza do Estado de Rondônia. Momento 
em que cada eleitor estará eliminando, pelo não-voto, 
aqueles que os enganam, que mentem, que usam o di· 
nheiro público para se autopromover, sem cumprir com 
as promessa5, mentindo quanto a obras não realizadas, 
deixando de aplicar nas obras de que o Estado precisa, 
para gastar erri publícidades caríssimas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o volume de recursos 
_que está sendo gasto em publicidade pelo GovernadQr 
Ailgelo Angelim sob a lorma de anúncios de televisão, de 
rádio. em jornais e em revistas, em out-dors. em faixas e 
cartazes, é uma barbaridade. t um mo-ntante diffcll de se 
acreditar. São milhões e milhões de cruzados- eu disse 
cruzados- que estão sendo desviados de obras urgentes 
e irradiãveis, exigidas pelo povo em penúriã, pelo homem 
mais pobre de Rondônia, comohospitais, postos de saú­
de, escolas, remédios, merendas, assistência sOdal; cOns­
truçã-o de pequenas pontes. estradas vicinais, qUC m~Iho­
rarão a vida das pessoas que lã Vivem, porque· escolhe­
ram Rondônia para fazer crescer e para crescerem jun~ 
tos, ajudando a desenvolver o nosso País. 

As frases, as informações, as afirmações, São no mais 
das vezes mentirosas-e ilusórias, e têm por objetivO clarO 
confundir- a opiiiião pública. Elas são colocadas de tal 
maneira que o povo simples, de linguajar modestO, não 
consegue; como é natural, discÇlrdar das premissas falsas 
de que estão eivadas as campanhas publicitárias do Go­
vernador Angelo Angelin. 

Além disso, que já é grave em si mesmo, porque ilude 
a boa fê do povo, dos homens e das mulheres simples do 
povo, outro aspecto e, este considero ser imoral, é odes­
vio de dinheiro público para campanhas publicitárias 
milionárias em cruzados, e personalistas. 

Onde estão os postos de saúde? Como estão as ruas de 
Porto Velho? Como estão ou onde estão as verbas que 
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deveriam ser aplicadas na construção de 6 mil km de es­
tradas vicinais, tão amplamente anunciadas e não execu~ 
ta das? O povo quer, o povo exige explicações do Sr. An­
gelo Angelin. E nós estamos aqui para cobrã-las. 

Onde estão os hospitais, onde estão as escolas, como 
estão as carteiras nas escolas e demais materiais escola­
_res? Isto precisa ser explicado, 

O Governador alega que às vezes Jaltam recursos do 
Governo Federal. Menos verdade. Diria mesmo, menti­
ra. Porque, ao mesmo tempo em que alega falta de recur­
sos_ do Governo Sarney, que o nomeou como Governa­
dor, ele ao mesmo tempo gasta enormes quantias para 
diz_er_que foi a Brasília, que esteve em Brasília com mi­
nistros e outras autoridades e que conseguiu tanto ou 
quanto de recursos federais para as obras do Estado de 
Rondônia. Mente de um lado e mente de outro. Na ver­
dade, descia criminosamente os reCursos orçamentários 
do Governo e_ outros que -Obtém em Brasília - afinal, 
obtém ou rião obtém? - para aplicar em campanhas 
publicitárias milionárias. Desvia de obras importantes 
comó postos de saúde, a quejã me referi; desvia de mais 
leitos paia Os nossos doentes, a Que já me referi; desvia 
de escolas e de material escolar, deixando nossas 
crianças-sem a indispensável educac;ào, vital para o seu 
progresso futuro, como jã me referi. Já me referi, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores a praticamente todos os aspectos 
maléficos da administração Angelo Angelin. Precisamos 
dar um basta a tanta incompetência de administrar, mas 
ao mesmo tempo de tanta competência para se beneficiar 
pessoalmente e permitir que o dinheiro público seja tão 
mal-utilizado, em prejuízo, irreversível, à população 
sêriã, bonesta e trabalhadora de Rondônia, justamente o 

·contrãrio do que prova ser a adminiStração Angelo An­
gelin. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pode existir nada 
de pior do que uma acusação sem provas. Temos visto 
no Brasil acusações c mais acusações sobre pessoas~ de­
núncias, até aberturas de CPI com farta divulgação pré­
via pela imprensa1 visando a denegrir a honorabilidade 
do acusado, sem que, no entantO, haja provas a respeito. 

De .minha parte, tem sido meu procedimento nesta Ca­
sa, e continuará a sê-lo, trazer ao conhecimento do Sena­
do e do povo brasileiro as informações sobre o que esti­
ver acontecendo de errado- _como tenho louvado o que 
está certo - mas demonstrando, rnas provando docu­
mentalmente aquilo de que falamos. 

A Imprensa de Rondônia é farta na cobrança das pro­
m-essas não cumpridas pelo Sr. Angelo Angelin. Pa"ra 
comprovar o que eu disse, anexo a este pronunciamento 
um cartaz, feito em papel couchê - o que torna, eviden­
temente, muitíssimo mais caro para o Estado1 pois pode­
ria ser feltó em papel mais bÚato- no qual o Governa­
dor Angelo Angelin promete, com escarcéu, recuperar 6 
mil quilômetros de estradas vicinaís para permitir a pro­
dução do Estado "passar". Além do papel couchê. a im­
pressão -em duas cores encarece ainda mais o cartaz. O 
texto é espalhafatoso. E mentiroso. Mentiroso porque 
não cumpre com o que promete. Pergunto, daqui, ao 
Governador Angelo Angelin: onde estão os seis mil qui­
lômetros de estradas recuperadas? O que foi feito com o 
dinheiro? 

Eu mesmo e _o povo temos as respostas para estas per­
guntas: os 6 mil quilômetros não foram construídos. E o 
dinheiro? Bem, o dinheiro foi gasto em pubficidades 
mentirosas c_omo esta que exibo para os senhores verem 
até onde vai a desfaçatez de um Governo que não se en­
vergonha de mentir para o povo. Porque, naturalmente, 
não foi eleito pelo povo. Mas dia 15 de novembro vem ai 
e vamos mostrar, nas urnas, que o povo não esquece. E 
que sabe votar em quem realiza por ele, em quem ores­
peita. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 
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O SR. PRESJn-ENTE TMartínS FilhO)-= Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDT- AM. Pro­
nuncia o seguinte discúrso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: __ _ 

No dia 02 do mês em curso, o Presidente da Repúbli­
ca, acolhendo sugestão do Ministro do Interior, decretou 
intervenção na Supcrinteridência da Zona Franca de 
Manaus- SUFRAMA- tendo em vista os fortes indíM 
cios de desvio de mais de 117 milhões de dólar.:e~ em ope-­
rações cambiais para a iiilpOrtação de mercadorias- que 
jamais chegaram ao País, fato amplamente diV-ulgado 
pela imprensa como um dos maiores escândalos da Nova 
República. 

Além disso, para a completa apuração de responsabiliM 
dades, o Governo dete_!Jllinou rigorosa auditoria nas DeM 
legaicas da Carteira de Comi;rcio Exterior do Bw.co _do 
Brasil e da Secretáda da Receita Federal, e, ainda, que 
sejam investigados quatro_ bancos particulares suspeitos 
de envolvimento nas transações com falsos importadoM 
res. 

Ao interventor nomeado, Secretário Adjunto do MiM 
nistérió do Interior, foi conCedidO o praz0-fnáx1fuo-de 12 
meses para apurar as irregularidades, mas esperamos 
que em tempo mais exíguo seja alcançado esse objetivo e 
que não ocorra o que aconteceu com escândalos seme-­
lhantes, no âmbito do IBDF, EMBRAPA e SUNA­
MAM, até hoje, como acentuou o jornaliSta João Emílio 
Falcão, no "Correio Braziliense1

', edição do día 04 do 
corrente, não devidamente esclarecidos perante a opi-
nião pública. -

O povo do meu Estado, Senhor Presidente, _confia em 
que a intervençãq não acarrete prejufzos para -a Amazô­
nia Ocidental, sobretudo para o Amazonas, nem aos es­
tudos do prazo de vigência da Zona Franca, pois as in­
dústrias lá instaladas reivindicam pelo menos mais 15 
anos, por considerarem o prazo atual insuficiente para a 
maturação de projetos de grande porte, responsáveis, en-

tre outras coisas, pelo signifiCativo aumento do nível de 
emprego na região. 

Na Zoria Franca de: Manaus localizam-se atualmente 
centenas e centenas de projetos industriais, gera_dores de 
mais de 60 mil empregos diretos, portanto nada mais 
compreensível que empresários e trabalhadores daquela 
região estejam apreensivóS com medidas Que pOssam afe­
tar o desenvolvimento orientado de sua economia. 

Pelas razões expostas, Senhor Presidente, é que se tor­
na urgente a- apuração das denúncias, com a punição 
exemplar dos culpados pela malversação do dinheiro 
público e pelos imensos prejuízos causados à Zona Fran­
ca. 

Igualmente urgente, Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores,---Se faz a aprovação do Projeio de Lei do Senado _ 
n9153, de 1985, de minha autoria, que Objetiva, entre ou­
tras medidas, a consolidação do pólo industrial da Zona 
Franca, favorece a instalação ali de indústrias que utili-

--zam te_cnologia de ponta, como a de Informática, e pror-­
roga por 15 anos a data limite a que se refere o art. 42_do 
Decreto-lei n~> 288, de 28 de fevereiro de 19.67~ 

A matéria, SenhOr Presidente, jã aprovada nes-ta Casa 
e na Comissão de ConstituiÇão e Justiça da Cârriara das·· 
Deputados, encontra-se presentemente sob exame da 

-Comissão de Ciência e Tecnologia, faltando, ainda, o 
pronunciamento da Comissão de Economia e Indústria e 
Comércio. 

Por um acordo de liderança poderemos em brevíssimo 
espaço de tempo, aprovar o referido projeto e, dessa forM 
ma, atender os justos reclamos da população amazonen­
se, que anseia por decisões que assegurem plenamente a 
continuidade do desenvolvimento_daquela região- tan­
tas vezes prometido e tantas vezes postergado - uma 
das mais subdesenvolvidas e, portanto, de maior risco in­
dustrial do País. 

O Amazonas continua agUardando que a Nova Re­
pública se- ínteresife efetivamente pelos seus probleinas 
uma vez que até agora, lamentavelmente, por ela nad~ 
fez. -- ---

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio t_erreira. 

O SR. JOSIC IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A questão do ajustamento das atividades dos bancos 
privados ao Programa de Estabilização Econômica traz 
explícita em sua faceta social a seqüela da mais grave re­
percussão de todo o processo de mudança detonado pela 
Nova República para acabar com a inflação no País e 
para reorganizar a vida eco~ômica da sociedade brasilei­
ra. 

Refiro-me às demissões em massa dos bancârios, cuja 
classe, muito justificadamente, está sob ameaça de de­
semprego e por isso mesmo tem de merecer o amparo 
das preocupações governamentais. 

Não desconheço que o Governo está atento ao desen­
rolar dos acontecimentos, ínclusive que há recomen­
dação expressa do Presidente José Sarney aos Ministros 
da Fazenda, Dílson Funaro, do Planejamento, João 
Sayad, e do Trabalho, Almir Pazzianotto, no sentido de 
que esse ajustamento não deve ser feito à custa do de­
semprego - como também estou ciente das gestões já 
empreendidas junto aos empresárioS do setor para que as 
demissões sejam sustad.as. 

Todavia, preocupa-me o fato de que, enquanto não es­
tancado, o problema possa alcançar dimensões de maior 
vulto. Segundo as notícias veiCuladas pela imprensa, cer­
ca de uma dezena de milhares de bancários já foi desein­
pregada e ainda não existe, na perspectiva governamen­
tal, uma fórmula definida para que as dispensas sejam 
elímin-<ldas do horizonte. 

Senhor Presidente, a primeira avaliação da reforma 
empreendida pelo Governo, ficou suficientemerite claro, 
para todos nós, que o setor bancáriQ seria o mais atingi­
do pelo Programa. E não poderia ser diferente, poTque 
- agente principal e, portanto, maior beneficiário da es­
tonteante ciranda financeira cada vez mais exasperada 
pela inflação- o setor bancá.rio privado era a área de 
atividades que mais se desenvolvia no País. 

Com efeito, o crescimento exagerado do setor ban­
cário haveria de exigir grandes e crescentes investimentos 
em mão-de-obra e em tecnologia, para que pudesse su­
port<lr e controlar, conforme acabou acontecendo, a es­
pec_ulação desenfreada dos papéis de todos os tipos que 
já substituiam o combalido Cruzeiro. 

Vimos então, nos últimos anos, que o empresariado 
do setor bancário, por seu turno também descrente da 
segurança mometária supostamente alimentada pelo 
Govetno, passou a aplicar seus lucros em bens patrimo­
niais não sujeitos à evaporação do poder de compra da 
moeda: primeiro na aquisição e construção de imóveis 
urbanos, depois na aplicação de equipamentoS sofistica­
dos de informática e, por fim, de modo até pouco com­
preensível, em grandes projetos de economia rural, cCimo 
que já prevendo, decerto com base na experiência, o en­
fraquecimento incontornável da atividade econômica da 
área financeira. E não se pode negar, sob pena de falsear 
a realidade, que foi exatamente o setor bancário privado 
o maior beneficiário da crescente espiral ínflacionâiia 

--que -durante tanto tempo minoU a reSistêEida- soCfO_.: 
económica do País. 

Por tais razões, valho-me do lamentável episódio das 
demissões em massa de bancários - uma classe cujo 
"status" social e profisSional foi se deteriorando at'é 
proletarizar-se· inteiramente durante aquela época -
para estranhar o açodamento com que o empresariado 
da área reagiu à reforma monetária, a ponto de, apenas 
cor!Jpletado um mês de vigênda do Programa de Estabi­
lização Econômica, ter optado por comportamento tão 
drástico. Afinãl, se o setor bancário privã.do foi o-qUe 
mais se beneficiou da inflação e da recessão, também 
permaneceu em seu poder, intacto, o formidável patri­
mônio conquistado. Não haveria, portanto, justificativa 
para que, sem esperar um mínimo por providências go~ 
vemamentais de regulamentação do setor à nova econo~ 
mia, contra-atacasse, à primeira visão das mudanças, 
com o intensivo processo de demissões de seus emprega~ 
dos. 

Temos o recente exemplo da reação do setor indus­
trial, Cujos empresários, repudiando urianimemerite a 
atitude da Mercedes Benz à reforma, que não passou de 
uma simples concessão de férias a um terço de seu con-
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tingente de empregados, não só demonstraram respéitO à 
nova legislação econômica, mas igualmente ofereceram­
se para, jun-to coin o Governo, encontrar as soluções 
consentâneas Com o reajustamento da economia. 

Tenho consciência e certeza de que as questàeS hoje 
tão aflitivas para- a classe dos bancártos obterão, das 
atenções governamentais tão bem manifestadas pelo Pre­
sidente José Sarney, a indispensável solução de c_o_ntinui­
dade, O Governo está agindo, com toda a sensibilidade e 
correçãO possíveis, para evitar a séria <iineaça do desem­
prego. 

Não pretendo, como de resto ninguém o deseja, que 
setores da economia sejam tão seriamente prejudicados 
com as mudanças acionadas pelo Governo. Até Porque o 
que a Nova República está promovendo se destina, exa­
tamente, a colocar a Nação no rumo da prosperidade e 
do bem-estar social. E não- me consta que isto seja possí­
vel pela via que conduz ao lado Op-osto. 

Ao configurar, aqui, o registro das minhas preocu­
pações sobre a situação de insegura~9aa s9~ial da nume­
rosa classe dos hancários, desejo coliclamar os dirigentes 
do setor bancáriO -privlldo à reflexão e incentivar o Go­
verno a não se desviai' um só milímetro, das metas so­
ciais que o distinguem das-administraÇões que,_nos-ólti­
mos vinte anos, tantos e tantos sacrifícios impuseram à 
sociedade brasileira. - -

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PDT- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~~cada homem por si, di"zia o elefante ao dançar entre os 
pintinhos." Esse provérbio me ocorre a propósito dã--cha­
mada "guerra da lata", que se trava no territóftõ in"dus-
trial brasileiro. - - -

A gigante mundial do alumínio Reynols Metais Com­
pany prepara-se para insta !ar, em nosso País, uma fábri­
ca de latas de alumínio para bebidas e alimentos em con­
serva. Segundo os executivos da empresa, o projeto pre­
vê uma fábrica equipada Com máquinas usadas, desati­
vadus da Reynols nos Estados Unidos. Com 400 empre­
gados, produzirá, anualmente, 700 milhQes de latas. 

Assim apresCri1ado, o Projeto Reynols pareCe- um 
grundc investimento para o Brasil. Num momento em 
que milhures_de trabalhadores precisam de empregos, em 
que se impõe uma arrecadação cada vez maior, em que 
uma dfvida externa vai assumindo contornos assustado­
res, o capital estrangeiro é sempre bem-vindo. 

Mas, já diiia-~PitàgDrãS 500 anos a.C., toda questão 
tem dois lados. E o outro lado da estória Re)rnols é preo~ 
cupante. Envolve riscos a empresas nacinais, favoreciM 
menta oficial e prática de "dumping". 

O mercado brasileiro de latas, explorado por 36 em­
presas nacionais que sustentam 10 mil empregos diretos 
e 21 mil indiretos, movimenta 500 milhões de unid?,des 
por ano, fabricadas à base de fÕlha-de.flandres, mat.éria­
prima fornecida pela Cia. Siderúrgica Nacional. 

A capacidade instalada no Brasll pode fornecer lO mi­
lhões de latas ao ano, mas o mercado não absorve essa 
produção. Assim, o estabelecimento de nova fãbrica: no 
País aumentarâ a ociosidade do segmento, que_fatalmen­
te provocará prCJuíio no setor, gerando desemprego e 
queda da arrecadação. _ _ 

O Vice-Presidente da FIESP, José Vilella de Andrade 
Filho, expressou a preocup-ação do empresaríado _brasi­
leiro com a iminente ameaça. A vinda da Reynolds, disse 
ele, "vai representar a destruição do parque naCiOnal de 
fabricantes de latas de aço e o desemprego de dezenas de 
milhares de pessoas". 

Esse alerta merece ser considerado com seriedade. 
Não se nega que o capital estrangeiro contitui um fator 
importante para o nosso desenvolvimento. No entanto, 
não se pode esquecer de que ê apenas um fator, portanto, 
complementar, não suOOtitutivo do esforço interno. Ja­
mais deve asfixiar ou deslocar os empresârios menos 
equipados técnica e financeiramente. 

Senhores, a responsabilidade pelo desenvolvimento do 
País é nossa. A nós cabe regular a atuação de empresas 
estrangeiras em nosso território. Só assim elas, paralela­
mente aos seus, atenderão adequadamente aos interesses 
nacionais. 
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O-ra, a Reynolds não s~ dispõe_ a instalar-se no_ Brasil 
por llltruísmo. Também não vem no rastro de um merca­
do cortsiderável e altamente promissor. Na verdade, bus­
ca, sobretudo, encontrar saídas diante da queda do mer­
cado mundial de alumínio. 

Sua instalação não trará qualquer contribuição ao 
processo de sub~tituiçào de importações, uma vez que o 
Brusil não é importador de latas e já conta com indús­
trílls semelhantes instaladas e em pleno funcionamento. 

Outro ponto a considerar é a acusação de tentativa de 
prática de dumping feita pelos fabricantes brasileiros em 
audiência Pública na Comissão de Economia da Câmara 
dos Deputados. Transcrevo, a propósito, as palavras do 
empresário Fernando Bergalo: 

.. 0 custo da matêria-príma para a fabricação da 
lata de alumínio ê de 43,50 dólares por milheiro e da 
lata de folha~de-nandres;atualmente fabricada, é o 
equivalente a 18,50 _dólares por _milheiro. A dife­
rença é brutal. A Reynolds prevê nos seus planos a 
absorção dessa diferença de_ c~.~:stos da matéria­
prima para enfrentar a concorrência em pé de igual­
dade. Essa prática tem um nome: dumping. E o dum~ 
piPg, Pela legislação brasileira, é crime." 

Crime também, Senhores, e de extrema gravidade, ê o 
tratamento diferenciado, contrário aos interesses nacio­
nais, dispensado à Reynolds. A empresa norte­
americana trará, como aporte de capital, equipamentos 
usados, cuja importação foi sempre proibida às empresas 
nacionais. A indústria brasileira de embalagens e _estam­
pllria de metais tem pleiteado insistentemente junto ao 
Governo brasileiro autorização para importar equipa­
mentos usados de soldagem eletrônica de paise.'> euro­
peus. Mas o sinal verde jamais lhes foi aberto, ao con­
trfnio do ocorrido com a Reynolds. Daí o desabafo do 
Presidente da Rheem, Fernando Bergailo: 

"Não queremos favorecimento nem reserva de 
mercado, mas não podemos disputar uma corrida 
contra um udversário que sai 700 metros à frente." 

Além dessa, outras acusações de favorecimento oficial 
pesam sobre a Rcynolds. Segundo se divulga, a multina­
cíona! norte-americtJna conseguiu livrar-se de todos os 
plenários que deveriam apreciar sua proposta de insta­
laçtio no Brasil: o projeto não foi analisado pela Abi­
mllq, que opina sobre similaridade, e não passou pelo 
plenário do C DI. 

Mais convidada a defender suas posições na Comis­
são de. Economia da Câmara dos Deputados, a Reynolds 
negou-se a comparecer. Por fim, o CADE não averiguou 
a acustJçào sobre o risco de dumping. 

S-enhores, não ê sem propósito a imagem do elefante 
dançando entre pintinhos. Ironicamente, graças aos tor­
tuosos caminhos percorridos pelo projeto Reynolds, as 
empresas nacionais é que são os pintinhos. 

Neste momento crucial da economia brasileira, cabe 
ao Governo, que pretende sustentar o desenvolvimento 
por meio da iniciativa privada, não permitir a _continui­
dade desse favorecimento indevido. 

Nesse sentido, apelo ao Ministro da Indústria e do Co­
mérciO, Jcisé Hugo Castelo Branco, para que reveja, ~om 
isenção e imparcialidade, a aprovação do projeto Rey­
nolds. 

Sô assim poder-nos-emas orgulhar de que, em nosso 
País, impera a máxima "A razão- do melhor é sempre a 
mais forte" em vez de "A razão do mais forte é sempre a 
melhor". (Muito bem!) 

O SR. PRESÍDENTE-(Martins Fliho)- Nada mais 
havendo a tratar, Vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 4, de 
1986, de autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 

, ""A quem interessa a morte de Pahne?" publicado no jor­
nal O Estado de S. Paulo, edição de 4 de março de 1986. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 20, de 
1986, de autoria do Senador Itamar Franco; solicitando 
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a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da. "re­
cepção ao acadêmico Murilo Badaró" - sucessão na 
Cadeira 29 - Academia Mineira de Letras, Belo Hori­
zonte, 1986. 

3 

_Votação, em turno único, do R~querim~nto n'~2~, de 
1986, de autoria do Senador Martins Filho, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, do discurso proferido 
pelo Senador José Fragelli, Presidente do Senado Fede­
ral, quando d()_recebimento do título dt;:: "Doutor Hc;mo­
rís CiuS-a'', conferido a Sua Excelência pela Universida­
de Federal de Mato Grosso do Sul, na cidade de Aqui­
dauana. 

4 

Votaç_ão, em turno único, do Requerimento n'~ 45, de 
1986, de autoria do Senador Alberto Silva, solicitando 

- -iramitã.ção conjunta para os -Projetos de Lei da Câmara 
n'~s 142, de 1984 (n'l' 329/79, na Casa de origem) e 141, de 
1985 (n'~ 1.914/83, na Casa de origem), que consideram 
insalubre o trabalho de coleta, transporte e tratamento 
de lixo, para os efeitos que especificam. 

5 

-vOtaÇão:~ turno único, do Requerimento n" 51, de 
1986, de autoria do Senador José lgnâcio Ferreira, solici­
tando tramitação conjunta para o Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 68, de 1979 (n'~ 2.248/76, na Ca-da de origem) e o 
Projeto de Lei do Senado n'~ 262, de 1979, de autoria do 
Senador Hunlberto Lucena, que definem o comPorta­
mento exigível às empresas que operam no território naM 
cíonal sOb ·o -controle de capital estrangeiro. 

6 

Discussão, em turno único da Redação Final (ofereci­
da pela Comíssão de Redação em seu Parecer n'~ 160, de 
1986), do Projeto de Resolução n'~ 176, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garçã.s, Esta­
do de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 4.886.412,00 (quatro milhões, oitocentos e 
oitenta e seis mil, quatrocentos e doze cruzados). 

7 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Corriissão de Redação em seu Parecer n'~ 168, de 
1986), do Projeto de Resolução n'~ 188, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Luz, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
872-8.37,-6.0 (oitocentos e setenta e dois mil, oitocentos e 
trinta e sete cruzados e sessenta centavos). 

8 

Proje1o de Lei da Câmara n'~ 192, de 1984- Comple­
mentar (n'~' 29/83- Complementar, na Casa de origem), 
que altera e acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
n'~' l, de 9 de novembro de 1967, que estabelece os quisi­
tos mínimos para a criação de novos municípioS":"" 

9 

Projeto de Lei do Senado n'~ 61, de 1983, de autoria do 
Senador Fábio Lucena, que revoga os Decretos-leis n~'s 
1.866, de 9 de março de 1981, e 1.937, de 27 de abril de 
198:1. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 27• SESSÃO, REALIZADA EM 2-4-86 
(Publicada no DCN (Seção 11) de 3-4-86 

RETIFICAÇÃO 

Na página n~' 509, 2• coluna, no item 8 da Ordem do 
Dia. 

Onde se lê: , 
Redação fmal do Projeto de Resolução n'~ 1.598, de 

1985. 
Leia-se: 
Redação fina[ do Projeto- de Resolução fi9 ·159, de 

1985. 
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ATO DO PRESIDENTE N' 30, DE 1986 

O Presidente do _ _Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 4 de abril de 19J3, e tendo em vista o que consta do 
Processo nl' 003548 -86 4, 

Resolve aposentar, voluntariamente, José Vicente de 
Moura, Inspetor de Segurança Legislativa, Classe. "Úni­
ca", Referência NS-16, do Quadro Permanente do Sena­
do_ Federal, nos termos dos artigos 101, inciso UI e 102, 
inciso I, ãlínea a, da ConstitUição da República Federa­
tiva do Brasil, combinados com os artigos 428, 'iiiciSci 11, 
429, inciso I, 430, incisos III e V, e 414, § 41', da Reso-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

lw.;i.'!.o SF n"' 58, de 1972, e artigo 2"', parãgrafo único, da 
Resolução SF n"' 358, de 1983, e artigo 3"' da Resolução 
SF n'l' 13, de 1985, com proventos integrais, correspon~ 
dentes ao vencimento da Classe. "Especial'', Referência 
NS~J9, e a gratificação adicional por tempo de serviço a 
que faz jus, observado o limite previsto no artigo 102, § 
29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 7 de abril de 1986. -Senador José 
Fragelli, Presidente do. Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 31, DE 1986 

O Presid.ente do Senado Fed.eral, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci~ 
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-

Abril de 1986 

gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do .disposto na Resolução. n9 
130, de 1980, 

Res.olve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundp de 
Garantia por Tempo de Serviç.o, de Línio Ribeiro de Pai­
va, para o emprego de Assessor Técnico, com o salãrio 
equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
i"' de març.o de 1986, Com lotação e exercfcio no Gabine­
te do Senador Henrique Santillo. 

Senado Federal, 7 de abril d~ 1986. -Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 


